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PREAMBULO

O direito de cada pessoa a um nivel de vida condigno estd consignado na Declaragéo
Universal dos Direitos Humanos (1948) (Art® 25, n® 1) onde se inclui entre outros, o direito
& habitagéo. Este mesmo direito é reforcado no Pacto Internacional sobre os Direitos
Econémicos, Sociais e Culturais (1966) (artigos 2°,3°,11°), que obriga todos os Estados-
Signatérios a adoptarem medidas no sentido da plena realizacdo de todos os direitos,
nomeadamente o direito de vida condigno, voltando a ser referida a habitagdo como um
destes direitos.

Também a Constituicdo Portuguesa (1976) preconiza o direito & habitacdo (arfigo 65°, n° 1):
“Todos tém direito, para si e para a sua familia, a uma habitacdo de dimensdo adequada,
em condigdes de higiene e conforto e que preserve a intimidade pessoal e a privacidade

familiar”.

Por outro lado, a segunda parte da Carta Social Europeia (1961), no artigo 31°, obriga
os Estados a promover o acesso & habitagdo, segundo um critério adequado, para
evitar e reduzir o nimero de pessoas sem-abrigo, com a perspectiva da sua erradicagéo
gradual, e tornar o preco da habitago acessivel a pessoas com poucos recursos.

Reconhecendo a complexidade e multidimensionalidade do fenémeno sem-abrigo onde,
para além do direito & habitacdo hé que garantir fodos os outros direitos, a Comissé&o
Europeia refere que ndo é possivel colocar o enfoque apenas nas pessoas que vivem na rua,

mas considerar o fenémeno das pessoas sem-abrigo numa perspectiva mais abrangente.

Na realidade, muitas destas situagdes correspondem a um conjunto de problemas,
como sejom a falta de habitacdo, problemas familiares, sociais, econémicos, de
desemprego ou doenca mental, para além de que existe uma fronteira muito ténue entre
os problemas que s@o causa ou consequéncia desta forma extrema de excluséo social.

No Conselho Europeu de Lisboa, em 2000, os Estados-Membros da Unido Europeia
aceitaram o desafio de lutar contra a pobreza e exclusdo social, como um dos elementos
centrais na modernizagéo de uma politica social europeia.

Os chefes de Estado e os Governos decidiram tomar medidas para erradicar a pobreza
e definiram objectivos que foram adoptados pelo conselho Europeu de Nice em
Dezembro de 2000.
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Na sequéncia deste Conselho passaram a ser definidos Planos Nacionais de Acgéo
para a Incluséo (PNAI), com o objectivo de criar politicas destinadas a evitar rupturas
de existéncia susceptiveis de conduzir a situacdes de exclusdo social, nomeadamente no

que se refere a casos de sobreendividamento, exclusdo escolar ou perda de habitagéo.

No seguimento da revisdo da Estratégia de Lisboa, em Marco de 2006, estes Planos
passaram a estar inscritos em Planos mais abrangentes, de Protec¢do Social e Incluséo
Social, com uma intervencdo activa de inclusdo, a qual deverd englobar, ndo apenas
a acessibilidade a servicos de qualidade, mas também o acesso a um rendimento
suficiente, para evitar a exclusdo social, e ao mercado de emprego.

Nos Gltimos anos, os relatérios conjuntos da Comisséo Europeia sobre os PNAI’s 1ém
vindo a identificar o fenémeno sem-abrigo e as politicas dirigidas a este problema,
como uma das prioridades em quase todos os paises. Nomeadamente o relatério de
2007, que identifica o fendmeno sem-abrigo e exclus@o habitacional como um dos trés
principais desafios no é@mbito da proteccdo social e da inclusdo social.

Em Marco de 2008, o Parlamento Europeu aprovou uma declaragéo escrita, na qual
os Estados se comprometiam a solucionar a situacéo das pessoas sem-tecto até 2015

Em Novembro de 2008, decorrente da 17¢ reunido dos Ministros da Unido Europeia
da drea da Habitag@o, com o tema “ o acesso ao alojamento de pessoas em situagéo
de vulnerabilidade”, foi feita uma recomendacéo de compromisso para que as politicas
ligadas ao fenémeno sem-abrigo sejam tidas em conta no quadro do Ano Europeu
2010 de Luta contra a Pobreza e Exclusdo.

O compromisso com os objectivos definidos no dmbito dos Planos Nacionais de Acgéo
para a Incluséo, nomeadamente no que se refere aos relacionados com o risco de
exclusdo dos grupos vulnerdveis e participacéo de todos os actores, tem estado na
base de uma crescente preocupacdo do Governo Portugués relativamente a alguns
fenémenos que configuram formas extremas de pobreza e exclusdo, como é o caso das
pessoas que, por qualquer razéo, correm o risco de perder ou perderam o seu direito
& habitag@o, estando ainda, em muitos casos, comprometido o acesso a outros direitos.
A necessidade de envolvimento de vérios actores na identificagGo de problemas que

1 Disponivel em http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?reference=P6_TA(2008)0163&language=EN
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estdo na base destas situagdes e de medidas especificas com vista & sua resolugéo,
esteve na base da criagdo de um Grupo Interinstitucional, cuja misséo foi a de
desenvolver uma Estratégia Nacional, que ora se apresenta, com vista, ndo sé a cumprir
as directrizes europeias nesta matéria, mas também a implementar um conjunto de
medidas que permita criar condi¢des para que sejam despistadas e acompanhadas as
situagdes de risco prevenindo a perda de habitacdo, e garantindo que ninguém tenha

de permanecer sem alojamento condigno.

A coordenacdo deste Grupo, constituido em reunido de Maio 2007, foi cometida
ao Instituto de Segurancga Social, IP (ISS, I.P), e nele estdo representados diferentes
sectores e dreas de actividade puUblica e privada que foram consideradas chave para
a intervencéo neste fenémeno?.

No ambito do esforgo de coordenagéo envolvido no PNAI, com vista a potenciar
sinergias que contribuam para o impacto decisivo na erradicacdo da pobreza e da
excluséo social e melhorar a coeséo social, foi constituida uma Plataforma dos Planos
Sectoriais Nacionais de Planeamento Estratégico.

Espera-se que esta Estratégia Nacional, venha também a ter um representante na
referida Plataforma e que possam vir a ser designados representantes da mesma para
os Pontos Focais Sectoriais de Acompanhamento do PNAI.

2 Entidades representadas no grupo: pUblicos:ACIDl,IBAC§,ANMP,CIG,DGS,DGSS,DGRS,DGSP,GNR,IDT,IEFP,IHRU,ISS,IP,LNEC,PSP,E
NSP privadas : CNIS,REAPN,SCML,FNERDM,U-MISERICORDIAS, CESIS - correspondente do OBS. FEANTSA
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1. INTRODUCAO

A necessidade de definir uma Estratégia Nacional para a Integragéo de Pessoas Sem-
-Abrigo decorre, em primeiro lugar, da tomada de consciéncia da existéncia de um
problema e da insuficiéncia de conhecimento actualizado sobre o mesmo.

Em segundo lugar, do reconhecimento da deficiente resposta ao problema, resultante,
em parte, da falta de articulagéo entre as intervengdes existentes.

Por Gltimo, decorre também da necessidade de consensualizar um tipo de resposta que
potencie os recursos existentes, pUblicos e privados, evitando a duplicacéo e sobreposicéo
dos esforgos e possiveis efeitos perversos, nomeadamente de manutengéo e persisténcia
do fenémeno.

A Estratégia corresponde a um conjunto de orientacdes gerais e compromissos das
diferentes entidades, cuja operacionalizagdo deve ser implementada a nivel local, no
dmbito das redes sociais locais (dos Conselhos Locais de Accdo Social), com base em
planos especificos e adequados as necessidades locais identificadas.

Este documento estd estruturado em 4 partes:

* |dentificagéo do Problema

* Apresentacdo da Estratégia

* Modelo de Intervengéo e Acompanhamento

* Implementagéo, Monitorizagdo e Avaliacdo da Estratégia

Entende-se que uma Estratégia visa responder a um problema e deve por essa razéo
comegar por identificar a natureza do mesmo, na sua multidimensionalidade e ¢ isso
que se procura fazer no Capitulo 2. Realga-se a importéncia de que se reveste o modo
como se olha para o problema e para as decisdes que se tomam com vista & sua
resolucéo, enumeram-se os diferentes problemas associados & condicéo de falta de
alojamento, ao mesmo tempo que se alerta para o deficiente conhecimento sobre o
fenémeno. Alerta-se ainda para a evidente desarticulacdo entre as diferentes respostas
existentes e a insuficiente qualificagdo das mesmas.



No Capitulo 3, apresentam-se as grandes linhas da estratégia, nomeadamente os seus
principios orientadores, os quais consagram os direitos de cidadania, a promocédo de
igualdade de oportunidades e de género, o reconhecimento da multidimensionalidade
e complexidade do fenémeno, a importéncia da definicgo de medidas ao nivel da
prevencdo, da intervencdo e do acompanhamento, que deverdo ser implementadas e
operacionalizadas através da mobilizacdo do conjunto de entidades publicas e privadas,
de forma integrada e centrada na pessoa sem-abrigo.
Na medida em que é necessdrio que a resposta seja dirigida a um alvo bem definido e
passivel de operacionalizacdo, apresenta-se também o conceito de pessoa sem-abrigo,
que passard a vigorar de ora em diante no d@mbito de implementacdo da estratégia e
que é o seguinte:
“Considera-se pessoa sem-abrigo aquela que, independentemente da sua
nacionalidade, idade, sexo, condigéo sécio-econémica e condigéo de sadde fisica e
mental, se encontre:

* sem tecto — vivendo no espago publico, alojada em abrigo de emergéncia ou com

paradeiro em local precdrio;
* sem casa — encontrando-se em alojamento tempordrio destinado para &o efeito.”

Neste capitulo identificam-se, ainda, os eixos e objectivos da Estratégia.

A concretizacdo destes objectivos passa pela capacidade de adopgdo de um modelo
de intervencéo, é disso que trata o capitulo 4. E apresentado o modelo de intervencéo
e acompanhamento a implementar a nivel local, com as necessérias adaptagdes as
especificidades e realidades existentes, onde a figura de gestor/a de caso assume
especial import@ncia, no processo de acompanhamento das situagdes e respectivos
planos individuais de inserc¢éo.

De pouco valeria identificar problemas, propor objectivos e definir uma estratégia se
ndo fosse planeado o modo de a pdr em prética, monitorizar e avaliar. O ponto 5
apresenta as linhas de accdo desta fase decisiva. Todo o processo serd acompanhado
por um Grupo de Implementacéo, Monitorizag@o e Avaliag@o da Estratégia (GIMAE), o
qual é constituido por trés érgdos — Comissdo de Acompanhamento Alargada, Nucleo
Executivo e Nicleo Consultivo, com funcgdes, respectivamente, de acompanhamento,
monitorizag@o/avaliagcdo e consultoria.

Na Concluséo procura-se sintetizar as opgdes que se privilegiaram em cada uma das
etapas.
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2. IDENTIFICACAO DO PROBLEMA

Se a natureza complexa e multidimensional das situacdes e dos processos que
caracterizam e conduzem as pessoas a situacdes de sem-abrigo parece actualmente
constituir um ponto de partida consensual, quer do ponto de vista da investigagcdo até
hoje produzida em Portugal, quer das preocupacdes das instituigdes no terreno, menos
6bvia tem sido a forma como esse complexo sistema de interaccdes (ao nivel social,
familiar e individual) tem encontrado eco em estratégias (e politicas) integradas que
permitam prevenir e combater de forma eficaz estes processos de marginalizagéo social.

Concomitantemente, a prépria percepcdo social do fenémeno no nosso pais tem
alimentado uma certa focalizagéo da “atencédo social” (da opiniéo publica, dos media,
das organizagdes e do Estado) sobre uma das etapas do processo que conduz as
pessoas & situagdo de sem-abrigo.

A diferente percepgéo social implica a utilizagéo de diferentes conceitos de pessoa
sem-abrigo, o que, para além de limitar o conhecimento real da situagéo, condiciona
também o tipo de interven¢do que é planeada.

Com efeito, o enfoque em conceitos muito restritos, néo sé limita uma perspectiva mais
compreensiva do fenémeno, “apagando” a diversidade e complexidade das situagdes e
dos mecanismos que conduziram a esta etapa de marginalizagao extrema, como acaba
mesmo por influenciar o delinear das respostas e estratégias de inser¢éo social destas
pessoas: “Afinal, o modo como olhamos para um problema e procuramos combaté-lo
depende do modo como o compreendemos.” (Bruto da Costa, 1998: 36)

Por outro lado, é também verdade que a adopcédo de conceitos muito alargados pode
dificultar a sua operacionalizacdo. E importante encontrar uma solucdo de compromisso
entre os dois extremos.

Um olhar sobre o desenvolvimento dos servigos dirigidos & populacdo sem-abrigo
permite-nos afirmar que se tem assistido a uma evolugéo positiva no sentido de melhor
enfrentar a complexidade de um fenémeno multifacetado e matizado, nomeadamente
no que se refere & diversidade de respostas disponiveis. Importa, porém, realgar que a
esta crescente diversificag@o de respostas ndo tem correspondido um igual esforco de
integracdo e complementaridade das mesmas, nem dos recursos disponiveis.



A persisténcia de um enfoque muito particular na prestagéo de respostas de emergéncia,
acompanhada de uma auséncia de orientacdes de politica neste dominio ndo tem
permitido o desenvolvimento de estratégias integradas que contemplem respostas de
emergéncia, mas também de estratégias de prevencéo e de inser¢éo social, incluindo a
fase posterior de apoio aos processos de autonomizacéo.

Neste sentido, o presente documento partiu de um reconhecimento conjunto da
complexidade dos processos e situagdes que afectam as pessoas sem-abrigo,
identificando necessidades, oportunidades e obstdculos, de natureza transversal ou
especifica, a que urge responder de forma concertada.

Uma érea de natureza claramente transversal e que se deverd constituir como elemento
estruturante de qualquer estratégia de intervencéo, tanto a nivel nacional como local, é
a promogdo do conhecimento sobre o fenémeno, quer no que se refere ao estudo da
realidade das pessoas sem-abrigo, quer & utilizacdo dessa informagéo em termos de
estratégias de sensibilizacéo e educacéo.

Néo existe uma prética de esforco integrado no estudo do problema dos sem-abrigo
em Portugal, ndo obstante, nos Gltimos anos, ter-se vindo a verificar um aumento
significativo dos esforcos de recolha de informacéo sobre a populacéo sem-abrigo,
na maioria dos casos da responsabilidade de instituicdes que desenvolvem trabalho
de intervencdo junto da populagGo sem-abrigo. Tendo como principal objectivo a
gestéo dos servicos de apoio a disponibilizar &s e aos respectivos utentes, esta crescente
recolha de informagéo tem-se caracterizado sobretudo por uma grande diversidade de
instrumentos e de metodologias e, consequentemente, de resultados.

Por outro lado, raramente esta recolha se tem feito acompanhar de um trabalho de
reflexdo e de andlise suficientemente consistente que permita ultrapassar a natureza
fortemente descritiva, que tem predominado, e que tem invariavelmente conduzido &
constatacdo da maior ou menor frequéncia de certas caracteristicas gerais da populagéo
inquirida (sexo, idade, profisséo, nivel de escolaridade, naturalidade, entre outras).
Temos, assim, assistido a um acumular de conhecimento predominantemente descritivo
sobre a situagdo e condicées de vida das pessoas consideradas sem-abrigo.
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Ainda ao nivel da produgéo de conhecimento, importa realgar a importéncia da Unica
iniciativa de recolha de informagd@o ao nivel nacional®- contemplando simultaneamente
a caracterizagdo da populagéo sem-tecto e das respostas sociais e servicos de apoio
dirigidos a esta populagéo. Partindo de uma reflexdo sobre os desenvolvimentos
conceptuais e metodolégicos, quer em Portugal, quer ao nivel europeu, o estudo entédo
realizado? viria a reconhecer de forma explicita a importancia de se dispor, pela primeira
vez, de uma recolha de informagéo desta abrangéncia, bem como da possibilidade de
uma andlise mais compreensiva sobre a realidade das pessoas sem-abrigo em Portugal.
As conclusées do estudo viriam, aliés, a realcar precisamente a necessidade de criagdo
de uma estratégia abrangente e coordenada de intervencéo neste dominio que permita
dar resposta ao sistema complexo de interaccdes e causalidades de diversos niveis que
caracterizam o fenémeno.

A importancia de se dispor de um conhecimento sistematizado e actualizado sobre
a populagdo sem-abrigo ndo se esgota, porém, na caracterizacdo das situagdes e
processos, mas alarga-se & prépria possibilidade de monitorizagéo de evolugéo das
situagdes, e sobretudo da adequag@o das respostas as necessidades reais das pessoas
e aos resultados da intervencdo desenvolvida. Neste sentido, importa assegurar néo
apenas a adopgéo de um conceito comum, mas também de metodologias de recolha
e tratamento de informagéo.

A importéncia de um conhecimento actualizado sobre o fenémeno deverd igualmente
contribuir de forma activa para desmistificar as representagdes sociais de indole negativa
que constituem um obstdculo & promocdo da dignidade humana e ao reconhecimento
dos direitos de pessoas que se encontram em diferentes etapas de processos complexos
de marginalizagéo social que importa reverter.

Neste sentido, serd objectivo primordial assegurar néo sé a producdo de conhecimento
relevante (anteriormente referido), mas sobretudo garantir uma efectiva acessibilidade
ao mesmo, promovendo uma cultura de partilha de informagéo que é indispensdvel ao
sucesso de qualquer estratégia de intervencdo.

3 Instituto da Seguranca Social (2005) Os Sem-Tecto: realidades (in)visiveis. Lisboa: 1SS e Instituto da Seguranca Social (2005)
Caracterizacéo das respostas sociais e servigos dirigidos aos sem-abrigo. Lisboa: ISS.

4 Instituto da Seguranca Social (2005) Estudo dos Sem-Abrigo. Lisboa: ISS.



Uma outra drea de natureza transversal sobre a qual se considera imprescindivel
actuar de forma estratégica diz respeito & promogdo da qualidade da intervencéo
desenvolvida pelas diferentes entidades que trabalham directamente com esta populacéo.
A diversidade de respostas, servicos e equipamentos de apoio dirigidos & populacéo sem-
-abrigo corresponde uma equivalente diversidade de estruturas e modelos organizacionais
que desenvolvem a sua actividade de forma auténoma e frequentemente “solitéria”, sem
que se assegure na maior parte das situagdes a imprescindivel complementaridade e
continuidade do apoio necessdrio.

Na auséncia de uma qualquer entidade supra-institucional® que pudesse de alguma
forma constituir-se como recurso simultaneamente orientador, informativo, formativo e
que, simultaneamente, pudesse constituir-se como interlocutor de maior peso no sentido
de influenciar as orientagdes de politica neste dominio, as instituicdes que trabalham
com a populacdo sem-abrigo em Portugal, esgotam (e esgotam-se) o seu quotidiano no
providenciar de resposta as necessidades da populagéo com que trabalham.

Neste sentido, uma estratégia nacional deverd promover uma qualificagdo das
respostas existentes, contribuindo activamente para proporcionar s instituicdes e ds
equipas oportunidades de formagéo e de superviséo adequadas ao seu funcionamento,
referenciais orientadores para o desenvolvimento das suas actividades, desenvolvendo
uma cultura de avaliag@o baseada no principio da qualificagéo (e ndo da fiscalizagdo)
da inferveng@o com vista a uma adequacdo dos resultados obtidos d&s necessidades
diagnosticadas e reconhecidas (inclusivamente pelas préprias pessoas sem-abrigo).

A persisténcia na sociedade portuguesa de um olhar sobre um tipo especifico de
situagdes, que configuram, frequentemente, apenas uma das etapas de um processo
longo de exclusdo social, tem invisibilizado (ou pelo contrério enfatizado) determinadas
caracteristicas ou situagdes do fenémeno, contribuindo para a cristalizacdo e disseminacdo
de esteredtipos sobre as pessoas sem-abrigo.

5 Referida na tradicéio anglo-saxénica como “umbrella organisation”.
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3. APRESENTACAO DA ESTRATEGIA

A ndo existéncia de normas legais que enquadrem a implementagé@o de politicas em
prol das pessoas sem-abrigo e a diversidade de problemas aliadas a este fenémeno,
concorrendo para a multidimensionalidade e complexidade do mesmo, determinaram
a necessidade de definicdo de uma estratégia concertada, com vista ao desenvolvimento
de medidas integradas de intervenc@o, que permitam prevenir e solucionar a situagéo
das pessoas sem-abrigo.

3.1. PRINCIPIOS ORIENTADORES DA ESTRATEGIA NACIONAL PARA
A INTEGRACAO DE PESSOAS SEM-ABRIGO - PREVENCAO,
INTERVENCAO, INTEGRACAO E ACOMPANHAMENTO

A Estratégia que agora se apresenta, assenta num conjunto de principios orientadores,
dos quais se destacam:

1. Consagragéo dos direitos de cidadania

2. Promocéo da igualdade de oportunidades e de género

3. Conhecimento actualizado da dimenséo e natureza do fenémeno que sustente
o desenvolvimento das estratégias

4. Reconhecimento da multidimensionalidade e complexidade do fenémeno e
consequente necessidade de adequagdo e persisténcia na implementacdo
das medidas

5. Definicdoeimplementagdo de medidas de prevencdo, intervencéo e acompanhamento

6. Responsabilizagé@o e mobilizacdo do conjunto das entidades publicas e privadas
para uma intervengdo integrada e consistente

7. Reconhecimento e adequagdo as especificidades locais

8. Garantia de uma intervencéo de qualidade centrada na pessoa, ao longo de todo
o processo de apoio e acompanhamento

9. Participagdo proactiva e promogéo do empowerment da pessoa sem-abrigo em
todos os niveis do processo de inser¢@o social

10. Educacao e mobilizagéo da comunidade

11. Monitorizagdo do processo e avaliagdo dos resultados da implementagéo
da estratégia



3.2. DESCRICAO, IDENTIFICACAO DAS AREAS DE ACCAO E CONCEITO
DE PESSOA SEM-ABRIGO:

A Estratégia partiu da andlise de factores que podem ser considerados factores de risco,
potenciadores de situagdes de sem-abrigo, factores relacionados com a intervencdo em
situac@o de sem-abrigo e com o acompanhamento posterior ao acesso ao alojamento e
respectiva inser¢éo, para identificar um conjunto de medidas dirigidas a diferentes niveis:

* Prevencdo junto de grupos de risco;
* Intervencdo em situag@o de rua e alojamento tempordrio;
* Intervencdo ao nivel do acompanhamento.

Por outro lado, a aposta em politicas e medidas de intervencdo que ndo sejom
sectoriais, mas multidimensionais, isto é, capazes de intervir em fenémenos também eles
multidimensionais como é o caso das pessoas sem-abrigo, e em consonéncia com o
Método Aberto de Coordenagéo, implica a promocdo da “boa governagéo”, como é
reforcado no PNAI 2008-2010: “Para que seja possivel produzir um impacto decisivo
na erradicagéo da pobreza e da exclusGo social é necessdrio garantir como o propée
o terceiro objectivo comum “que as politicas de inclusGo social sGo bem coordenadas e
contam com o envolvimento de todos os niveis do governo e agentes pertinentes (incluindo
as pessoas que vivem na pobreza), que sdo eficientes e integradas em todas as politicas
publicas relevantes, designadamente as politicas econémicas e orcamentais, de educacéo
e formagéo e os programas dos fundos estruturais (nomeadamente o FSE)”.

Assim, a promogdo de uma boa governagdo, assenta em quatro vectores chave: 1)
melhorar a coordenacdo politica entre os diferentes Ministérios e estruturas do Estado
envolvidas na concepcdo, implementacdo e monitorizagdo das politicas com impacte
na Incluséo Social; 2) simplificar as politicas e medidas existentes e promover a sua
articulagdo coerente e eficaz; 3) reforcar a mobilizacdo e participagéo de todos os actores
aos diferentes niveis de intervencéo 4) melhorar o acesso & informagédo por parte de todos
os cidaddos sobre este processo e as medidas nele consubstanciadas.

A elaboracdo da Estratégia implicou um processo de concertago e responsabilizagéo
partilhada entre vdrios organismos publicos e privados, que infegram o Grupo Intferinstitucional
e que se reconheceu serem indispensdveis & reflexdo conjunta e & garantia de implementagéo
da Estratégia, tendo por base a heterogeneidade de problemas associados & condicgo de
sem-abrigo, e fambém os potenciais acontecimentos desencadeadores destas situagdes.
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Assim, integram este Grupo, para além da Seguranca Social, sectores publicos como
a Habitagdo, a Sadde (ACS, IDT,DGS, ENSP), a Justica, a Administragéo Interna, o Alto
Comissariado para a Imigracdo e Didlogo Intercultural, o Emprego, a Comissé@o para
a Cidadania e Ilgualdade de Género e a Associacdo Nacional de Municipios Portugueses,
e representantes do sector privado.

O primeiro compromisso assumido pelo Grupo Inferinstitucional e formalmente expresso
através de documento especifico, diz respeito ao conceito de pessoa sem-abrigo
a utilizar de modo comum a nivel nacional. A aprovacdo do conceito e respectivos
requisitos operacionais representa um marco e um sinal indiscutivel de concordéncia

e possibilidade de transversalidade na abordagem destas questées.

A utilizacéo de um conceito Unico cumpre também a funcéo de instrumento de referéncia a
partir do qual foi construida toda a estratégia, de modo a que toda a intervengéo a planear
central e localmente, tenha em conta toda a multidimensionalidade que o problema exige.

3.2.1 CONCEITO DE PESSOA SEM-ABRIGO
A construg@o do conceito partiu das seguintes consideracdes prévias:

1. O Conceito de pessoa sem-abrigo aprovado pelas entidades que fazem parte do Grupo
Interinstitucional®, permite medir o fenémeno, numa base operacional concreta objectiva
e uniformemente partilhada.

2. O Conceito de pessoa sem-abrigo foi elaborado com base nas categorias operacionais
da tipologia proposta pela FEANTSA’ e utilizada por outros paises europeus,® com
vista & facilidade da sua aplicacdo e operacionalizagéo.

3. O Conceito de pessoa sem-abrigo constitui a base operacional para a definicdo de
medidas de combate ao fenémeno, que se pretende actuem a montante e a jusante do
mesmo, de forma a intervir, ndo sé sobre a situagéo das pessoas que se enquadram
nesta defini¢éo, mas sobre todas aquelas que se encontram em situagéo de risco.

6 Lista em anexo 1
7 FEANTSA — Federacdo Europeia de Ong’s que trabalhem com sem-abrigo
8 Tipologia da FEANTSA (ETHOS) em anexo 2



4. Este conceito deve ser utilizado a nivel nacional por todas as entidades puéblicas e
privadas para efeitos de contabilizacdo e caracterizacdo das pessoas sem-abrigo e
como base para a apresentagéo de medidas inseridas nos planos de desenvolvimento
social das redes sociais concelhias.

5. Todos os planos de intervengéo dirigidos ao fenémeno das pessoas sem-abrigo devem
ter em consideracdo trés niveis de infervencdo: medidas que se dirijam & prevencdo
junto de grupos de risco; & intervenc@o em situag@o de rua e alojamento tempordrio; e
intervencdo ao nivel do acompanhamento posterior ao acesso a alojamento e respectiva
insercdo.

6. As condigdes de operacionalizacdo do conceito encontram-se explicitadas no conjunto

de requisitos operacionais, fazendo parte integrante do mesmo.’

CONCEITO

Considera-se pessoa sem-abrigo aquela que, independentemente da sua
nacionalidade, idade, sexo, condi¢do sécio-econémica e condigéo de satde fisica
e mental, se encontre:

* sem tecto, vivendo no espago publico, alojada em abrigo de emergéncia ou com
paradeiro em local precdrio;ou

* sem casa, encontrando-se em alojamento tempordrio destinado para o efeito.

3.3. EIXOS DA ESTRATEGIA

EIXO 1 — Conhecimento do fenémeno, informagéao, sensibilizagéo e educacdo

Este Eixo configura um conjunto de medidas que visam o conhecimento permanente do
fenémeno a vdrios niveis, permitindo a troca de informagéo a nivel local, a planificacéo
a nivel regional e as decisées de politica a nivel central.

9
em anexo 3
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A utilizagdo de um conceito uniforme, adoptado por todas as entidades a nivel
nacional, a construgdo e implementacéo do sistema de informag@o e monitorizagéo
(SIM) e a monitorizagdo e avaliagdo da implementacdo das medidas de intervencdo a
operacionalizar no d&mbito das redes sociais concelhias ou supra-concelhias séo pilares
fundamentais deste eixo.

Por outro lado, engloba ainda medidas que visam a informagéo, sensibilizacdo e educagéo
da comunidade em geral para o fenémeno sem-abrigo e outras que contribuem para a
mudanca das representacdes sociais discriminatérias associadas a este problema.

EIXO 2 - Qualificacdo da Intervengéo

As medidas incluidas neste Eixo, visam garantir a qualidade, eficacia e eficiéncia em
duas vertentes fundamentais:

1. A intervengé@o técnica, através da formagdo dos técnicos e dirigentes de respostas
sociais e servigos de atendimento dos servigos pUblicos, com base na adopc¢édo de
metodologias de intervenc¢ao integrada a partir de modelo especifico.

A inexisténcia de um referencial de formacéo especifica para intervencdo com a
multidimensionalidade que esta problema requer implica a construgdo do mesmo
dirigido aos diferentes niveis de interventores, ndo sé para os dirigentes e para os
profissionais que acompanham directamente as pessoas sem-abrigo, mas também,
para aqueles que podem garantir a acessibilidade aos servigos.

A metodologia de intervengdo e acompanhamento integrado pressupde a articulagéo
entre os diferentes servicos locais e a promocéo e a garantia da eficécia e da eficiéncia
da intervenc@o, rentabilizando os recursos existentes na comunidade com base na
aplicagéo das medidas e programas existentes das vérias dreas de accdo de forma
infegrada e centrada na pessoa sem-abrigo.

2. O reconhecimento da qualidade das respostas dirigidas a esta populagéo.
O reconhecimento da qualidade das respostas obedece a um conjunto de critérios pré-

definidos e uma definicdo objectiva que deve identificar os prestadores de servigos para
esta populagéo, nomeados como “entidades de referéncia”.



3.4. OBJECTIVOS DA ESTRATEGIA'™
EIXO 1

1. Promover a utilizacgo de um conceito Unico de “pessoa sem-abrigo”, a nivel nacional
Apesar do reconhecimento conjunto quanto & complexidade dos processos e situacdes que
afectam as pessoas sem-abrigo, é também importante que, do ponto de vista operacional,
seja utilizado um conceito claro e simples. Nesse sentido, foi aprovado, no dmbito da
preparagd@o da estratégia, o conceito a utilizar por todas as entidades publicas e privadas.
Este conceito possibilita, por um lado, a mensurag@o do fenémeno do ponto de vista da
sua dimensdo visivel, e por outro constitui-se como a referéncia para a determinagdo de
medidas tendentes a evitar a sua incidéncia e prevaléncia.

Este objectivo implica um plano de disseminacdo e divulgagdo do conceito por parte do
Grupo de Implementacdo, Monitorizacdo e Avaliacdo da Estratégia e de todas as entidades
nele representadas, que garanta a sua utilizacdo a nivel nacional até final de 2009.

2. Garantir a monitorizagdo do fenémeno, com vista @ adequagéo das respostas as
necessidades reais, através de um Sistema de Informagéo e Monitorizagéo (SIM)
Decorre do reconhecimento da necessidade de implementagéo, a criagéo de um sistema
de recolha e tratamento de informacdo que permita a andlise do fenémeno, nédo sé
em termos da sua dimens@o, mas também dos respectivos fluxos e prevaléncia. A sua
actualizag@o permanente terd consequéncias a diferentes niveis de actuagéo:

* local — da rede institucional, como suporte a um acompanhamento individualizado
integrado eficaz e eficiente, com base na partilha de informacao;

* regional — no que respeita & gestdo de recursos, definicdo de prioridades, evitar
duplicagé@o de respostas desnecessérias;

* central — relativamente & possibilidade de medicdo do fenémeno, mas também
de diagnéstico mais global do mesmo, relativo a mobilidades, andlise de préticas
e avaliagdo de resultados que facilitem os processos de deciséo politica relativos

a esta matéria.

10 apresentag@o dos objectivos apresenta-se sob a forma de quadro com a respectiva planificagéo, no anexo 8 deste documento.



ESTRATEGIA NACIONAL
PARA A INTEGRACAO DE
PESSOAS SEM ABRIGO

Corresponde, assim, & criagdo de mecanismos de informacdo que permitam um
conhecimento aprofundado sobre o fenémeno das pessoas sem-abrigo, no que respeita,
quer & caracterizacdo das entidades prestadoras de servigos, quer & caracterizagéo dos
seus utilizadores, com consequéncias aos diferentes niveis de actuacéo.

Este sistema serd disponibilizado através da Internet a todas as entidades que venham
a constituir redes de prestadores de cuidados nesta drea de intervencdo e sejom
consideradas “entidades de referéncia para apoio a pessoas sem-abrigo” pelas redes

sociais locais.

3. Assegurar que os Diagnésticos e os Planos de Desenvolvimento Social das redes
sociais incluem indicadores relativos ao fenémeno sem-abrigo.

A rede social, enquanto férum de articulagéo e congregacdo de esforcos com vista &
erradicagéo ou atenuacgédo da pobreza e excluséo social e promocdo do desenvolvimento
social, baseia-se na igualdade entre os parceiros, na concertacdo das accdes
desenvolvidas pelos diferentes agentes locais.

A optimizacdo dos meios de acgdo local parte de dois produtos fundamentais:
o “Diagnéstico Social” e o “Plano de Desenvolvimento Social” (PDS).

Considera-se, assim, ser este o férum de desenvolvimento de esforco colectivo mais
adequado para englobar a actividade dirigida ao fenémeno sem-abrigo, quer no que

respeita ao Diagndstico, quer no que respeita aos Planos de Desenvolvimento Social.

Este objectivo implica a inclusdo, nos diagnésticos da rede social, de dados relativos

o

dimenséo e caracterizag@o do fenémeno sem-abrigo, e aos indicadores de risco face

o

situagdo sem-abrigo.

Na realidade, embora possam ndo existir pessoas sem-tecto ou sem casa em cada
concelho, é possivel que alguns casos de maior vulnerabilidade corram o risco de vir
a encontrar-se nessa situacdo. O diagndstico do risco permitird o desenvolvimento de
acgdes atempadas de cardcter preventivo.

Este objectivo corresponde, assim, portanto, & inscricdo, em PDS e respectivos planos de
acgdo, das actividades previstas e adequadas, em resposta ao diagndstico efectuado.
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4. Garantir a actualizacdo permanente do conhecimento e a luta contra a discriminagéo
O conhecimento permanentemente actualizado sobre o fenémeno permite, além de
uma maior adequacdo das respostas e tomada de decisdes fundamentadas, reforcar o
combate & discriminagé@o e promover a abolicdo de preconceitos e estereétipos. Muitos
destes esteredtipos s@o transmitidos através da comunicacéo social, pelo que importa
promover acgdes com vista a uma alteracdo da informacdo veiculada nos media,
sensibilizando para a importancia da disseminag@o de representagdes positivas sobre
estas populagdes.

Por outro lado, e tendo em conta a importéncia de incluir a luta contra a discriminagéo
no conceito de cidadania, este objectivo implica também o incentivo ao tema “sem-
abrigo” nas escolas e a promocdo de incentivo, através da criagdo de prémios, &
producdo de projectos de investigacdo e trabalhos escolares.

5. Garantir acessibilidade e disponibilizagdo de informagédo permanentemente
actualizada sobre o tema e os recursos existentes

Promover o acesso de todos os cidad@os a um conjunto de informagéo relacionada com
a temdtica, tal como trabalhos de investigacdo, estudos, estatisticas e eventos, bem como
apoios e recursos disponiveis. A informagéo deve ser disponibilizada num sitio da internet.

EIXO 2

1. Promover a qualidade técnica da intervengéo

A qualidade de intervencéo estd directamente relacionada com a formagéo dos agentes
envolvidos na mesma. A multidimensionalidade, em termos de problemas associados
a situagéo de sem-abrigo, requer um dominio de conhecimentos especificos e um tfipo
de abordagem préprio. Por outro lado, as metodologias de interven¢do integrada néo
tém sido uma prdtica muito utilizada, sendo necessdrio que os agentes que intervenham
nesta drea, com enquadramento institucional publico ou privado, nomeadamente os
que desenvolvam actividade em equipamentos de apoio especifico e servicos pUblicos
de atendimento, sejam alvo de qualificagdo privilegiada quanto a esta matéria e de
supervisdo externa qualificada, de cardcter regular.
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2. Garantir eficacia e eficiéncia na intervencéo

A adopcéo, por parte das redes sociais locais de uma metodologia de planeamento,
infervencdo e acompanhamento integrados, permitird uma maior qualidade das
respostas no combate a este fenémeno, rentabilizando recursos, evitando duplicacéo de
intervencdes e apoios e permitindo um verdadeiro acompanhamento de cada situagéo
com vista & sua insercdo.

As entfidades, em cada Conselho Local de Accdo Social que apresentem intervencéo
reconhecida com pessoas sem-abrigo, devem constituir-se em Nicleos de Planeamento,
Intervencdo e Acompanhamento a Sem-Abrigo e apresentar um Plano conjunto de
resolucé@o do problema no concelho a que pertencem. Este Plano serd analisado a nivel
de Plendrio, iniciando os Ndicleos a sua actividade apés a respectiva aprovagdo.

O Plano deve utilizar a metodologia de intervencdo e acompanhamento integrado, cujo
modelo se apresenta no ponto 4 desta estratégia, adaptando a organizagéo logistica &
respectiva realidade local.

3 . Garantir a qualidade das respostas, dos servicos prestados e a logistica operacional
dos equipamentos fixos ou méveis que prestam apoio as pessoas sem-abrigo

A qualidade das respostas estd, em grande parte, relacionada com os requisitos minimos
exigidos ao seu funcionamento. Assim, para além da necessdria regulamentagéo
determinante das condicdes de funcionamento de alguns equipamentos, seréo
definidos os requisitos indispensdveis para que as instituicdes e equipamentos possam
ser reconhecidas como “instituicdes de referéncia na drea de intervengéo com pessoas
sem-abrigo”.

Por outro lado, a regulamentag@o determinard a reformulagao e consequente validagdo
faseada de algumas das respostas j& existentes.

Serd ainda desenvolvido um sistema de avaliago das respostas, assente nos resultados
obtidos e nos servicos prestados, que incluird a avaliacdo dos préprios utilizadores.

A promogé@o de encontros entre instituicdes (dirigentes e técnicos) para troca de experiéncias
e de reflexdo sobre as prdticas contribuird também para a qualidade pretendida.

4. Assegurar a existéncia de respostas que garantam que ninguém é desinstitucionalizado
sem que tenham sido accionadas todas as medidas necessdrias para lhe garantir um
lugar adequado para viver, bem como os apoios necessdrios, sempre que se justifique
Tendo em conta a vulnerabilidade de algumas situacdes ocorridas apés a saida de
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algumas instituicdes, nomeadamente os “Lares de Infancia e Juventude”, os equipamentos
de alojomento de cardcter tempordrio, os hospitais, os estabelecimentos prisionais
e as Comunidades Terapéuticas, serdo criados sistemas de sinalizagéo obrigatéria das
situagdes que se considerem de risco, por forma a prevenir a falta de alojamento e
acompanhamento em tempo Util.

Seré efectuada a monitorizag@o do cumprimento dos mecanismos de desinstitucionalizacdo
previstos para cada uma das respostas, sempre que existam, ou a criacdo de novos
mecanismos quando tfal se justifique.

5. Assegurar que ninguém tenha de permanecer na rua por mais de 24 horas
O objectivo pretendido ndo é o de que sejam retiradas as pessoas que por algum
motivo se encontram na rua, mas que sejam criadas todas as condigdes para que tal

ndo precise acontecer.

As situagdes sem-tecto sédo acompanhadas por equipas de rua que trabalham com
as pessoas no sentido da sua motivagdo para alterarem a sua condicdo, do seu
acompanhamento médico ou ainda na garantia de cuidados bdsicos.

Sempre que possivel, estas situagdes devem ser encaminhadas para Centros de
Emergéncia para resposta imediata e efectuado diagnéstico rigoroso das situacgées a
diferentes niveis, elaborado por equipas multidisciplinares.

Na sequéncia deste diagnéstico, as situagdes sdo encaminhadas para que lhes seja
atribuido um técnico de referéncia ou gestor de caso, o qual ficard responsével por
acompanhar todo o processo dai em diante.

A saida de um Centro de Emergéncia deverd ser feita para outra resposta de alojamento,
tempordria ou permanente, adequada a cada caso. As respostas de alojamento
devem ser em nUmero suficiente para dar resposta &s necessidades que tenham em
conta a heterogeneidade e consequente especificidade dos grupos (doenca mental,
consumidores de substancias psicoocﬁvos”, imigrantes, etfc.), de acordo com o plano e
diagnéstico efectuados a nivel local.

11 Tendo em conta as mudangas na realidade do consumo de substéncias psico-activas licitas e ilicitas e o alargamento das
competéncias do IDT aos Problemas Ligados ao Alcool, considera-se que, actualmente, a expressdo “consumidor de substéncias
psico-activas” afigura-se mais adequada para substituir as expressées toxicodependentes e alcodlicos.



ESTRATEGIA NACIONAL
PARA A INTEGRACAO DE
PESSOAS SEM ABRIGO

6. Assegurar o apoio técnico a saida de um alojamento tempordrio durante o tempo
necessdrio

Durante o periodo de alojamento tempordrio - sempre que este ocorra — deverd ser dada
continuidade ao trabalho iniciado com a pessoa sem-abrigo com vista a concretizar o
seu percurso de autonomia e insercéo.

Pretende-se que seja contratualizado com ela um plano, a desenvolver em vdérias
etapas, que irdo sendo reformuladas de acordo com os progressos obtidos, e que néo
terminam com a saida do alojamento tempordrio em que se encontra. E indispensével
que o apoio técnico de mediagdo e facilitagdo no percurso de inser¢éo persista durante
todo o tempo necessdrio & autonomia.

E por isso necessdrio reorganizar as equipas de intervencéo existentes, de forma a garantir
a existéncia destas equipas de acompanhamento, constituidas por técnicos “gestores de
casos” de acordo com o modelo de intervencéo e acompanhamento'2.

7. Assegurar a existéncia de condigdes que garantam a promocgéo de autonomia,
através da mobilizagéo e contratualizagéo de todos os recursos disponiveis de acordo
com o diagnéstico e as necessidades

A promocgdo da autonomia implica a mobilizagéo e contratualizagéo de todos os recursos
disponiveis de acordo com o diagnéstico e necessidades, envolvendo assim vdrias dreas
de intervencéo:

7 - A. Habitacdo — Criar condi¢ées de alojamento disponibilizando habitagées
de propriedade publica e privada para arrendamento directo ou mediado

E necessdrio que o Estado, no qual se situam, actualmente, as atribuicdes e competéncias
em matéria de politicas de habitagdo, encontre solucdes de reforco dos meios que
actualmente possui, nomeadamente do aumento do parque habitacional ao dispor

para as situagdes que assumem natureza emergente.

E desejavel que os Municipios, no contexto de eventuais soluces legislativas que
sejom avancadas (programas de promogdo de acesso a habitagdo para pessoas
sem-abrigo), colaborem com o Estado — Seguranca Social e IHRU — na optimizacdo
das respostas a dar a este problema.

12 Apresentado no ponto 4
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O conteGdo das propostas das alteracdes legislativas deverd possibilitar aos
Municipios Portugueses o acesso a programas que venham a ser criados ou que
estejam em producéo de forma a garantir a sua participagdo de forma efectiva.

Assim, medidas como, por exemplo, a criag@o de bolsas de habitacdo possibilitard
aumentar a oferta de habitagdes que permitam dar uma maior resposta a situagdes
de procura de alojamento urgente e prioritdrio.

Também o apoio & promocéo, por instituicdes que prossigam “fins assistenciais e de

solidariedade social”, de solucdes de arrendamento em residéncias colectivas para
grupos populacionais com necessidades habitacionais especificas se enquadra no

sentido do reforco da resposta habitacional.

7 - B. Emprego — Disponibilizar solu¢des de formagéo profissional e de emprego
adequadas

Promogdo do desenvolvimento de competéncias pessoais, sociais e profissionais
como forma de reconverter situagdes de sem-abrigo, mobilizando de forma
integrada e complementar diversas prestacdes técnicas de apoio ao emprego e
diferentes medidas activas de emprego e formagéo.

Assumem especial relevancia neste dominio as intervengdes técnicas de Orientagéo
Profissional, as medidas previstas no dmbito da iniciativa “novas oportunidades”
e do mercado social de emprego, os apoios & insercdo profissional de pessoas
com deficiéncia, o programa “Vida Emprego”, a colocagéo e a criacdo do préprio
emprego, e ainda as medidas especificas destinadas aos beneficidrios do RSI (
Rendimento Social de Insercdo).

Desenvolvimento de um modelo de suporte & insercdo social e profissional desta
populacdo através da Implementagdo do Plano Pessoal de Emprego, como
instrumento estratégico de apoio personalizado & inser¢éo profissional das pessoas
sem abrigo, no contexto do qual se definird um plano de insercdo sécio-profissional
em fun¢do das necessidades identificadas e das potencialidades dos candidatos e
do apoio continuo & inser¢do.

Apoios & criagdo do préprio emprego, nomeadamente pela concessdo de microcrédito
a pessoas sem-abrigo.
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7 - C. Protecc@o Social - Assegurar o acesso a todas as medidas de protecgéo
adequadas

Pretende-se assegurar o acesso a todas as medidas de proteccdo social que sejom
adequadas a cada situagdo no menor tempo possivel, agilizando os processos.

Serd também reconhecido o direito a RSI &s pessoas que se enconfrem em
alojamentos de cardcter tempordrio, sempre que devidamente fundamentada a sua
necessidade com vista ao cumprimento do plano individual de insercéo.

7 — D. Saude — Assegurar a acessibilidade aos cuidados de saude

Garantir a participacéo de um profissional de satde, preferencialmente dos Cuidados
de Satde Primdrios, na realizacéo do diagnéstico da situagdo e na elaboracéo do
plano de acg¢do das redes sociais.

Divulgar o conceito de sem abrigo nos servicos de satde, permitindo uma correcta
sinalizacdo dos casos detectados.

Integrar os Nucleos de Planeamento e Intervencéo, criados no dmbito da estratégia,
de molde a garantir respostas mais e eficientes as necessidades detectadas.Promover
a inscri¢do nos Centros de Satde dos sem abrigo identificados.

Promover a realizagé@o de rastreios activos sempre que a situagao epidemiolégica o
justifique, ou seja, desde que seja identificada pelos servicos de satde competentes,
uma situacdo ou contexto de risco acrescido.

Promover a articulag@o das equipas de sadde na comunidade, nomeadamente das
equipas de rua do Instituto da Droga e Toxicodependéncia (IDT) e das Unidade de
Cuidados na Comunidade (UCC), sem prejuizo de outras que possam vir a surgir,
com os Nucleos de Planeamento de Intervencéo e outras respostas de rua existentes.

Promover a implementacdo de um projecto-piloto, para tratamento de pessoas
sem abrigo com doenga mental, em articulagdo com outras estruturas existentes na
cidade de Lisboa, para ser disseminado a outras cidades.

Promover o atendimento directo de pessoas sem abrigo, com doenca mental, nos
Servigos Locais de Saude Mental (SLSM).
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4. MODELO DE INTERVENCAO E ACOMPANHAMENTO

O modelo de Interven¢é@o e Acompanhamento a utilizar na implementacéo da Estratégia
decorre da indispensabilidade de rentabilizacdo de recursos humanos e financeiros,
bem como da necessidade de evitar a duplicagéo de respostas e qualificar a intervencéo
junto dos utentes, centrando-se no individuo, na familia e na comunidade.

Implica uma abordagem multidimensional na elaboracéo do diagnéstico das situagdes
e no acompanhamento dos casos, com desenho de um projecto de vida com vista &
insercdo e autonomizacdo face aos servicos de apoio, sempre que possivel, construido na
relag@o entre o utente e o gestor de caso com o qual mantém uma relagdo privilegiada.
(diagrama 1)

A implementacéo do modelo de intervengGo e acompanhamento integrado realiza-se
por territérios a definir nas plataformas das redes sociais ou Plendrios dos CLAS, de
acordo com as necessidades identificadas em diagnéstico. Sempre que a dimenséo do
fendmeno o justifique, deverd ser constituido, no é&mbito da rede social, um Nucleo de
Planeamento e Intervencdo Sem-Abrigo.

E nesta fase, a realidade diagnosticada poderé ditar a necessidade de reequacionar o
refor¢o técnico das equipas, hipétese que néo deverd ser afastada, e para cuja resposta
dever@o contribuir, de forma arficulada, os vérios agentes e parceiros intervenientes,
obedecendo sempre a uma légica de distribuicéo equitativa de responsabilidades.

Os procedimentos internos, circuitos de comunicacdo e metodologias de trabalho
a adoptar em cada Ndcleo deverdo ser definidos e acordados entre todos os parceiros
que o integrarem, no &mbito desta metodologia. A constituicdo deste Nicleo é celebrada
através de protocolo e legitimado em Plenério do Conselho Local de Accéo Social.

Nos casos em que ndo seja necessdria a constituicdo de um Nucleo, deve ser identificado
um Interlocutor Local para a Estratégia Sem-Abrigo, no dmbito da rede social.
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A aplicagéo do modelo implica, assim alguns pressupostos que passamos a enunciar:

1. A existéncia de um diagnéstico local, no dmbito do diagnéstico social da rede
social, doqualdeverd constar, ndo apenasasinalizacdo/caracterizag@o de situagdes
de pessoas sem-abrigo, mas também o de situagdes de risco face a essa condicdo.

2. A constituicdo de Nucleos de Planeamento e Intervencdo Sem-Abrigo (NPISA),
no dmbito darede social, constituidos por um conjunto de parceiros comintervengéo
nesta drea sempre que a dimenséo do fenémeno o justificar ou a designacédo de
um interlocutor da rede social para a Estratégia Sem-Abrigo (nos casos em que néo
se justifique a criagdo de Nucleo).

3. Adesignacao de elementos técnicos, por parte das diferentes entidades parceiras,
que constituam a equipa de gestores de caso para acompanhamento integral das
situagoes.

4. O compromisso dos diferentes parceiros relativamente & disponibilizacgo de
recursos necessdrios identificados pelos gestores de caso.

O Modelo de Intervencéo e Acompanhamento aplica-se a todos os casos que sejam
encontrados em situacdo de sem-abrigo, que requeiram intervencéo especializada, e
durante todo o tempo necessdrio até seja encontrada e estabilizada, uma solugéo.

Compreende assim, todos os procedimentos que sd@o dirigidos ds pessoas que se
encontrem sem tecto ou sem casa, de acordo com os requisitos operacionais definidos no
conceito de pessoa sem-abrigo aprovado a nivel nacional, bem como os procedimentos
que se destinem a prevenir essa situagdo ou a sua reincidéncia.

Corresponde a dois momentos: A — Intervencdo na Emergéncia
B — Acompanhamento apés a Emergéncia

A - Intervencéo na Emergéncia
A Emergéncia corresponde ao periodo que decorre entre a sinalizagdo de uma situagdo

sem-abrigo e a sua identificagdo ao Nucleo de Planeamento e Intervencdo Sem-Abrigo
com vista ao acompanhamento e atribuicéo de técnico de referéncia (gestor de caso).
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Compreende um conjunto de procedimentos que podem ser esquematizados da seguinte
forma:

1.Sinalizagéo
Transporte
2.Diagnéstico/Triagem

Informacéo ao NPISA

3. Atribuicéo de gestor de caso e encaminhamento
para alojamento especializado
ou alojamento tempordrio néo especifico'*

1. SINALIZACAO
A sinalizagdo consiste apenas no reconhecimento do facto de que uma pessoa se encontra
sem-fecto ou sem-casa. As entidades sinalizadoras sdo:

* Equipas de rua

* Forgas de seguranga (PSPGNR)

* LNES

* Equipas locais de emergéncia

e Servicos de salde

» OQutros servicos de atendimento social

Quando toma conhecimento de uma situacdo, por contacto directo ou indirecto, a
entidade deve sinalizar e encaminhar para centro de emergéncia, ou para equipas de
rua especializadas (consumidores de substancias psico-activas ou doenga mental) sempre
que estes problemas sejam evidentes e existam estas equipas em actividade no local.

14

ver anexo 6
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Estas equipas devem, nestes casos, para além da sinalizacdo, fazer também o atendimento
de 19 linha ou seja, a identificagéo / diagndstico e consequentemente a informagdo para
o Nucleo de Planeamento e Infervencdo Sem-Abrigo para que seja atribuido um técnico
de referéncia, ou gestor de caso, e se proceda ao encaminhamento para alojamento com
atendimento especializado de acordo com diagnéstico da situagéo.

Nos casos em que néo exista centro de emergéncia ou equipas de rua especializadas,
deverd ser definido a nivel local, e no &mbito da rede social, o interlocutor ou
equipamento responsdvel pelo diagnéstico e encaminhamento das situagoes.

Nesta fase é de primordial importéncia assegurar o transporte da pessoa para o centro
de emergéncia ou centro especializado havendo necessidade, para este efeito, de definir
os circuitos a implementar localmente, sugerindo-se que, nas situagdes onde existam
equipas de rua, sejam estas a assegurd-lo.

Aidentificagéo corresponde & confirmacdo da situacdo de sem-abrigo e reconhecimento
da necessidade de intervencdo estruturada.

O diagnéstico deverd ser aprofundado e ter em conta as multidimensionalidades
associadas, identificando, sempre que possivel, os problemas dominantes, de forma a
facilitar o encaminhamento posterior.

2. DIAGNOSTICO/TRIAGEM
— O diagnéstico/triagem poderé ser feito ao nivel de:

2.1 - Centro de emergéncia
2.2 — Equipas de rua especializadas
2.3 — Interlocutor Local para a Estratégia Sem-Abrigo

O diagnéstico deverd ser apresentado ao Nicleo de Planeamento e Intervencdo Sem-
Abrigo no periodo méaximo de 1 més desde o 1° contacto, para que se possa proceder
& atribuicdo imediata de um gestor de caso e ao encaminhamento para a resposta de
acompanhamento.

Este diagndstico deverd ser efectuado por equipa multidisciplinar e deverd ter em conta
a multidimensionalidade dos problemas associados, identificando, sempre que possivel,
o problema dominante, de forma a facilitar o encaminhamento posterior.
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No caso do diagnéstico ser apresentado pelas equipas de rua especializadas, e porque
¢ admissivel que algumas situacdes requeiram um acompanhamento mais prolongado
na rua, o respectivo diagnéstico deverd incluir a fundamentacéo que o justifique, bem
como a identificagdo das accdes que a equipa de rua se propde levar a cabo no sentido
da motivagdo para a insercdo ou do seu acompanhamento.

3. ATRIBUICAO DE GESTOR DE CASO E ENCAMINHAMENTO PARA ALOJAMENTO

Como |4 foi referido, os casos idenfificados e diagnosticados pelas equipas de rua
especializadas e pelos centros de emergéncia deverdo ser de imediato referenciados ao
Nucleo de Planeamento e Intervengdo Sem-Abrigo, ou ao Interlocutor Local para que lhes
seja atribuido um técnico de referéncia ou gestor de caso e se proceda ao encaminhamento.
Os gestores de caso sdo técnicos das diferentes instituigdes parceiras da rede, que
acompanharéo e ser@o responsdveis pela gestdo de processos, de acordo com as
atribuicdes especificas.

A saida do centro de emergéncia deverd ter continuidade noutra resposta de alojamento.
Sempre que se trate de situagdes multiproblemdticas deverd ser determinada, na
triagem, qual o problema dominante, com vista ao encaminhamento adequado.

As respostas de alojamento devem, assim, ser disponibilizadas de acordo com a
especificidade da situacdo, tendo em conta o diagndstico (ex: consumidores de
substancias psico-activas - centros de abrigo ou comunidades terapéuticas).

No caso das pessoas sem-abrigo que ndo tm um problema dominante associado, o
encaminhamento serd feito, de acordo com a situacdo, para um centro de alojamento
temporério adequado as necessidades ou respostas de alojamento partilhadas,
protegidas ou apoiadas.

B. Acompanhamento apés a emergéncia

Apés a atribuicdo a um gestor de caso, o contacto deste com a situag@o deverd ser
imediato, e efectuadas todas as diligéncias necessdrias ao acompanhamento da mesma.

Com base no diagnéstico efectuado, o qual poderd ser aprofundado por este técnico,
deverdo ser identificados ao Nucleo de Planeamento e Intervengéo Sem-Abrigo os
recursos necessdrios para preparacdo do plano individual de insercéo.
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Ou seja, o gestor de caso, para além do acompanhamento integral do utente, com
quem vai contratualizando accdes objectivas com vista & sua insercdo (plano individual
de insercdo), vai também inventariando a necessidade dos diferentes recursos a
disponibilizar na comunidade, informando o Nucleo de Planeamento e Intervengéo
Sem-Abrigo dessa necessidade, bem como da evolucdo das diferentes situagdes.

As accdes a definir comvista d insercéo, séo traduzidas num Plano Individual de Insergéo.
Este plano deve ser definido em conjunto com a prépria pessoa, contratualizando ac¢des
que tenham em vista a sua autonomia, adequadas das potencialidades e necessidades
diagnosticadas em cada momento, pelo que ndo se trata de um documento fechado,
devendo ser constantemente adaptado & evolugéo da situagcdo ao longo do percurso
do acompanhamento. Assim, a duracéo deste plano deve ser varidvel, e adaptada aos
diferentes tipos de accdes envolvidas.

Ao longo do processo de acompanhamento, o gestor assume uma funcdo de mediador
e facilitador nos processos de articulagdo e comunicagéo com as diferentes entidades/
respostas com as quais a pessoa sem-abrigo tem de se relacionar no seu percurso de
insercdo, sendo o técnico de referéncia dos casos que acompanha.

Nos casos em que a pessoa é beneficidria, ou tem condicdes para recorrer ao Rendimento
Social de Inser¢éo (RSI), o plano individual de insercéo deverd corresponder ou inscrever-
se no acordo de inser¢@o estabelecido no dmbito daquela medida, passando o gestor de
caso a articular directamente com o técnico do servigo social local responsével pelo caso
ou o Coordenador de NLI (NUcleo Local de Insercao), evitando duplicacdo de intervengdes.
O mesmo se passa relativamente as situagdes acompanhadas por técnicos dos centros
de emprego no dmbito dos Planos Pessoais de Emprego (PPE) - sempre que o diagnéstico
da situacdo aponte para a necessidade de acompanhamento por parte do centro de
emprego, deverd verificar-se se a pessoa & estd ou néo inscrita, se j& tem delineado um
PPE e, nesse caso, articular com o técnico responsdvel pelo mesmo.

Também nos casos em que haja necessidade de alguma intervencdo programada ao
nivel da satde, nomeadamente nos casos de pessoas consumidoras de substéncias
psicoactivas, o gestor de caso articula com um interlocutor designado ao nivel dos
servicos de salde para acompanhar a sua situacdo a este nivel (diagrama 2).

O acompanhamento do percurso individual é monitorizado através dos gestores de caso,
os quais devem apresentar relatério mensal da sua actividade ao Nicleo de Planeamento
e Intervencdo Sem-Abrigo ou ao interlocutor da rede social designado para o efeito e
fazer actualizag@o do sistema de informagéo relativamente ao registo de clientes.
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Do relatério deve constar informagéo sobre os progressos e avaliagdo da actividade,
identificacé@o de obstdculos e necessidades encontradas, bem como propostas de superacéo

das mesmas.

O acompanhamento deve continuar até a situagdo se considerar estabilizada e auténoma do
ponto de vista da situag@o sem-abrigo. As situagdes que continuarem a necessitar de manter
relag@o ou apoio a nivel dos servicos da acgdo social, sGo encaminhadas para os servigos de
atendimento local, devendo, no enfanto, o gestor de caso confinuar informado da evolugéo
durante 3 anos, com regularidade varidvel e previomente acordada com o préprio, garantindo
assim o acompanhamento e follow-up destas situacdes e prevenindo reincidéncias.
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ACOMPANHAMENTO

DIAGRAMA 2. MODELO DE INTERVEN(;AO E ACOMPANHAMENTO
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5. IMPLEMENTACAO, MONITORIZACAO E AVALIAGAO DA
ESTRATEGIA

A implementacdo da Estratégia pressupde a continuidade da actividade do Grupo
Interinstitucional, o qual passard o designar-se de “Grupo de Implementagéo,
Monitorizacdo e Avaliacdo da Estratégia” (GIMAE).

Compete ao Grupo de Implementagéo, Monitorizagéo e Avaliagao da Estratégia garantir
quer a implementagéo da Estratégia, mobilizando e promovendo a participacdo do
conjunto dos intervenientes, quer a monitorizagéo e avaliagdo de todo o processo.

O GIMAE ¢ constituido por trés 6rgdos com fungdes especificas:

Comissdo de Acompanhamento Alargada — corresponde ao conjunto das enfidades
publicas e privadas que constituiram o grupo responsével pela elaboragéo da estratégia.
Tem fungdes de acompanhamento, reunindo de 6 em 6 meses, podendo no entanto
dentro deste periodo, ser marcadas reunides extraordindrias. Poderdo, eventualmente,
aderir outras entidades, caso se justifique.

Nucleo Executivo —é um nicleo de entidades que reunird mensalmente com a responsabilidade
de monitorizagdo, implementacdo e avaliagéo da estratégia, nomeadamente através da
apresentagdo de relatérios de avaliagéo da mesma, constituido pelas seguintes entidades:
ISS,IF ACS,IEFR ANMPRIHRU,IDT e uma das organizacdes ndo governamentais, membro
da comissdo alargada, rotativamente.

Nucleo Consultivo — responsével pela orientagéo técnica e aprofundamento teérico,
constituido por elementos de Universidades, Centros de Estudos e organizacdes de
representacdo com reconhecido trabalho técnico e de investigag@o nesta drea. Redne
semestralmente com o Nucleo Executivo e acompanha regularmente a sua actividade.

Ao nivel local, a responsabilidade de implementagdo, monitorizacéo e avaliacéo serd do
inferlocutor designado pelo Conselho Local de Acgé@o Social, ou pelo coordenador dos
Nucleos de Planeamento e Intervengéo Sem-Abrigo sempre que existam, que articulam

com o Nucleo Executivo mensalmente e sempre que necessdrio.
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De salientar o papel fundamental das redes sociais locais, que pela abrangéncia de entidades
que congregam, podem contribuir para a maior participagéo de todas as entidades que
directa ou indirectamente devam ser envolvidas localmente relativamente a este fenémeno.
E, na verdade, ao nivel das redes sociais, e através dos seus instrumentos de diagnéstico,
que serd efectuado o levantamento de necessidades de intervencdo aos vdrios niveis:

* Prevencdo do risco;

* Actuacdo junto das pessoas sem-abrigo;

* Garantia de acompanhamento destas pessoas até & sua autonomia ou a uma situagéo
de enquadramento adequado, sempre que se trate de situagdes que ndo conseguem
autonomizar-se.

A inscricio das acgdes necessdrias & resolucdo dos problemas identificados, nos
respectivos Planos de Desenvolvimento Social, consubstanciadas pela criagéo de grupos
especificos de trabalho com responsabilidade directa nesta drea de intervencéo, permitird
o desenvolvimento de abordagens adequadas &s realidades locais e a definigéo de
formas de articulac@o eficazes e eficientes.

FASES DE IMPLEMENTACAO DA ESTRATEGIA

Existe, entre algumas das medidas preconizadas nesta Estratégia, um cardcter de
precedéncia, que obriga a considerar uma sequéncia temporal faseada na implementagéo
e operacionalizagéo da mesma.

Assim, consideram-se trés fases de implementacdo, para as quais se apresentam,

resumidamente, as principais accdes a empreender a nivel central e local (ver anexo 7)

Fase 1. Corresponde a uma fase de preparagéo de toda a logistica da Estratégia e terd
a duragéo de um ano.

Enquanto que a nivel central, a actividade se centrard, sobretudo, na producdo de
instrumentos de operacionalizacdo, no nivel local serd necessdrio proceder & identificagéo
e organizacdo de parceiros em Nicleos, planificagéo local e criagcdo de condigoes
logisticas necessérias & implementagdo do modelo de intervencéo propriamente dito.
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Ao nivel central destacam-se as seguintes actividades:

Divulgagéo do conceito Unico a todas as entidades (E1-OE1)

Difusdo do modelo de intervencéo e acompanhamento integrado (E2-OE?2)
Criag@o e instalagdo do sistema de informagéo (E1-OE2)

CriagGo de instrumentos de operacionalizacdo e monitorizagao (E2-OE4)
e guido (E1-OE3)

Criag@o de um referencial de formagao técnica e planificacdo da mesma (E2-OET)
Criacéo e regulomentagéo de respostas sociais (E2-OE3; E2-OE7C e OE7D)
Construgéo e difusdo de material informativo (E1-OE5)

Divulgac@o de Programas de Habitagé@o (E2-OE4)

Promog¢do e acompanhamento da criacdo dos Nucleos de Planeamento
e Intervencdo Sem-Abrigo (E1-OE3)

A nivel local esta fase inclui as seguintes actividades:

Organizacdo territorial das entidades a envolver (E1-OE3)

Elaboragéo de diagndstico relativamente a: situacdes de risco, situacdes sem-
-abrigo,acompanhamentodestassituacdesemcurso, recursosexistentes/levantamento
de necessidades locais (E1-OE3)

Planificagdo das actividades (E1-OE3)

Apresentacéo de Programas Locais de Apoio a Sem-Abrigo (PLASA) (E2-OE2 e
E2-OE4)

Fase 2. Durante esta fase devem ter inicio os projectos que tenham sido previstos na

planificagéo local, (estes projectos devem ter por base uma metodologia de intervencdo

e acompanhamento, de acordo com a apresentada no ponto 4 da Estratégia). A sua

duracdo estard, assim, dependente de cada realidade local.

A nivel central, corresponde a um conjunto de actividades, entre elas:

Manutencdo do sistema de informagéo ( E1-OE2 e OE5)

Criagdo de sitio na Internet (E1-OE5)

Levantamento de boas prdticas (E1-OE4 e E2-OE3)

Reconhecimento das entidades de referéncia (E2-OE3)

Disponibilizacéo de referencial de formagéo (E2-OE1)

Criacdo e regulamentacé@o de prémios de investigacdo e escolares (E1-OE4)
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e Criagdo de proposta de introducdo do tema “sem-abrigo” no curriculo de
cidadania (E1-OE4)
* Dinamizagéo de acgdes de sensibilizacdo e combate ao estigma (E2-OE3 e E1-OE4)
Ao nivel local, corresponde ao periodo de formagdo dos técnicos, e entrada em
funcionamento dos PLASA aprovados, e ds seguintes actividades:

* Formalizag@o de protocolos (E2-OE2)

* Utilizagdo do sistema de informagéo (E1-OE2)

» Reformulagéo/criacdo respostas (E2-OE3)

* Acgdes de formagéo e de sensibilizagdo (E2-OE1 e E1-OE4)

* Desenvolvimento de respostas para familias em risco (E2-OE2)
* Apresentacdo de projectos “housing first” — (E2-OE4)

* Apresentacdo de candidaturas PROHABITA (E2-OE4)

* Levantamento de boas prdticas (E1-OE4 e E2-OE3)

* Construgéo de guia de recursos locais (E1-OE5)

Fase 3. Corresponde a uma fase de estabilizacdo da operacionalizacdo e avaliagéo
do processo em curso, nomeadamente a implementagéo, a nivel local, de sistema de
avaliacdo participada das respostas (E2-OE3).

MONITORIZACAO DA ESTRATEGIA

A monitorizagao, levada a cabo pelo Nicleo Executivo do GIMAE, serd efectuada
mensalmente, através do recurso a instrumentos préprios para recolha de informagéo
relativa a cada uma das metas, em articulagéo com os interlocutores locais, os organismos
com responsabilidades especificas e o Sistema de Informacéo e Monitorizacéo.

Serd produzido um relatério anual de monitorizagéo.
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AVALIACAO DA ESTRATEGIA

A avaliacdo da Estratégia deverd constituir-se como uma etapa essencial de todo o
processo, devendo ser perspectivada como um instrumento de reflexdo e aprendizagem
com vista & permanente melhoria e desenvolvimento do trabalho de prevengéo,
inferveng@o e acompanhamento das pessoas sem-abrigo. Neste sentido, consideram-
se trés momentos de avaliacdo:

* Avaliag@o inicial (ex-ante) — corresponde ao diagnéstico inicial relativamente a
situagdo a nivel nacional e seré realizado através de inquiricdo com questionério a
ser respondido pelos interlocutores designados pelos CLAS para o efeito. A recolha,
sistematizacdo e relatério final destes dados serd efectuada através de protocolo com
uma entidade reconhecida neste dominio.

* Avaliag@o de processo (on-going) — corresponde & monitorizagdo de cumprimento
das diferentes metas para cada um dos objectivos e nas diferentes fases. E realizado
pelo Nucleo Executivo do GIMAE, em articulagdo com os interlocutores locais.

* Avaliag@o do impacto da estratégia (ex-post) — corresponde a uma avaliagdo da
estratégia a partir da sua 3° fase e serd executada por entidades externas.

Pretende-se que esta avaliagéo permita responder a algumas questdes-chave a que
importa dar resposta ao longo dos trés momentos de avaliagéo acima identificados.
Estas questdes serdo identificadas de acordo com critérios previamente definidos pela
entidade responsdavel pela avaliagéo — que deverdo ser devidamente validados pelo
GIMAE - podendo incluir, nomeadamente, aspectos como: coeréncia da Estratégia
versus diagnéstico, pertinéncia estratégica das medidas propostas, exequibilidade das
metas definidas, grau de mobilizacdo dos parceiros, adequacdo dos recursos, eficécia
dos resultados esperados.

Do relatério de avaliag@o constar@o ainda as propostas de reformulacdo da Estratégia
a partir de 2015.
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6. CONCLUSAO

Este documento apresenta uma Estratégia que permite responder aos problemas identificados
e limitar as deficiéncias das respostas existentes.

O reconhecimento da complexidade do fenémeno e da falta de articulagéo entre as
diferentes respostas, reflecte-se nas medidas adoptadas, que procuram néo se basear numa
visdo redutora do problema, mas abranger a sua multidimensionalidade e responder aos
diferentes tipos de causas, de ordem estrutural, conjuntural, sécio-econémica, pessoal e
institucional.

A Estratégia visa a criagdo de condigdes para que ninguém tenha de permanecer na rua
por falta de alternativas e, sobretudo, assegurar a existéncia de condicdes que garantam
a promocgdo da autonomia, através da mobilizagGo de todos os recursos disponiveis de
acordo com o diagnéstico e as necessidades individuais, com vista ao exercicio pleno da
cidadania.

As entidades representadas no grupo de trabalho estéo conscientes de que um fenémeno
desta natureza ndo desaparece e que, sendo uma permanéncia social, hd, por vezes, a
tentacéo de se adoptarem procedimentos para o ocultar, invariavelmente ndo atacando as
suas causas mais profundas.

Assim sendo, a Estratégia adopta principios orientadores, que consubstanciom o exercicio
pleno de cidadania, e assenta em dois eixos estruturantes:

e O conhecimento do fenémeno e a sua actualizagdo permanente;

* A garantia de qualidade técnica da intervencéo e das respostas a todos os niveis.

Destes dois eixos destacam-se a adopgdo de medidas no dmbito da prevencéo, intervencéo
e acompanhamento e a garantia de articulagdo interinstitucional, no que respeita ao

entendimento do conceito de pessoa sem-abrigo a utilizar, & uniformizacdo de alguns
procedimentos e ao modelo de intervencéo e acompanhamento definido.

A Estratégia reconhece a importdncia de uma intervenc@o preventiva que possa contribuir
para minimizar as probabilidades de desenvolvimento de processos de ruptura &
identificados como desencadeantes de trajectérias de sem-abrigo.
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Neste sentido, identifica e define medidas que permitam sinalizar e identfificar situagdes
decorrentes de despejo ou de desalojamento, bem como, no sentido de acautelar
o desenlace previsivel desses processos, através da necessdria definicdo de circuitos
devidamente acompanhados e em articulacdo com as entidades relevantes.

A definicdo de indicadores de risco, a articulag@o estreita entre diversos servigos envolvidos
nas diferentes fases do processo, a utilizacdo e monitorizacdo de procedimentos de
sinalizagdo, a diversificagéo de respostas ao nivel do acesso a um alojamento, permitirdo
accionar mecanismos de proteccdo ao desencadear de muitas situagdes de sem-abrigo.

A diversidade e dispersdo de respostas ao nivel da intervencdo directa com situacées e
processos & identificados como sem-abrigo apela a uma priorizacdo, no &@mbito da
Estratégia Nacional, de um conjunto de medidas que permitam nomeadamente: clarificar
procedimentos e articular respostas (ex: equipas de intervencdo directa; servicos de
apoio social/servicos de sadde); desobstruir circuitos de intervencdo existentes; assegurar
respostas imediatas de emergéncia com garantia de continuidade através de procedimentos
sistemdticos de diagnéstico/triagem e encaminhamento; desenvolver um modelo de
intervencdo integrada centrada sobre as necessidades da pessoa, que permita assegurar
a continuidade do apoio, independentemente (e ndo em fungdo) da natureza especifica
das respostas institucionais existentes; promover e incentivar a experimentagéo de projectos
inovadores (nomeadamente ao nivel das respostas de alojomento apoiado de primeira
linha').

J& no que se refere & drea do acompanhamento, #m sido vérios os problemas identificados
pelas instituicdes no terreno e que se prendem com dimensdes como a sadde, a insercéo
profissional, a ocupacéo vocacional, o alojamento, as redes de suporte informal, a qualidade
das respostas ou a necessdria qualificagdo/sensibilizagdo dos profissionais. Do modelo de
intervencdo e acompanhamento, que se enquadra no dmbito do programa da rede social,
destaca-se a figura de um gestor de caso, técnico de referéncia para a pessoa sem-abrigo,
mediador e facilitador dos processos de autonomizagdo e articulagéo interinstitucional.

A Estratégia real¢a, ainda, a necessidade de criagdo de respostas e/ou estruturas
de suporte & inser¢do/autonomizacdo das pessoas sem-abrigo, fundamentadas em
diagnésticos que avaliem as competéncias, capacidades e necessidades da pessoa

15 vd. experiéncias em curso em vdrios paises europeus no que diz respeito & implementacéo de programas de alojamento
designados “housing first”, inicialmente desenvolvidos nos Estados Unidos (Tsemberis et al, 2004; Culhane, et al 2002; Sahlins,
2005; Atherton and McNaugthon, no prelo);
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aos mais diversos niveis (ex: alojamento, redes de suporte, recursos financeiros,
satude, orientacdo vocacional e integracdo profissional); a adopgéo de estratégias e
procedimentos comuns; a promogé@o efectiva da participacdo das pessoas sem-abrigo
no seu processo de inser¢do, a requalificagdo/readaptagéo de equipamentos e/ou
servicos; a definicdo de orientagdes especificas com vista a uma articulagdo efectiva das
diferentes respostas; a clarificacgo de competéncias e responsabilidades dos técnicos
de referéncia responsdveis pelo acompanhamento das pessoas em situagdo de sem-
-abrigo, no &mbito de um modelo de intervencéo integrada a implementar localmente com
as especificidades necessdrias.

Assentando nas estruturas da rede social e nos recursos existentes no terreno, néo exclui
a possibilidade de criacdo de novos recursos nos casos em que os diagndsticos locais
apontem para essa necessidade.

A adopgdo da presente Estratégia visa a obtencdo de resultados a médio e longo prazo,
ndo se pressupondo grandes expectativas de resultados durante o primeiro ano de
implementacdo, uma vez que implica a criagéo de condicdes com a solidez necessdria para
colocar em prdtica as medidas previstas, o que serd executado de forma gradual.

De facto, o que se prefende é uma ruptura com o paradigma em curso na situacdo actual,
que Anténio Sérgio tdo bem denunciou:“Tirar onde faz falta e pér onde faz vista”.

Esta mudanca implica alteracées nos modos de funcionamento actuais e criacdo de
instrumentos especificos e recursos, que tenham sustentabilidade e consisténcia.

Hé& ainda necessidade de prever a existéncia de uma estrutura que tenha a misséo de
monitorizar todo o processo, recorrendo a uma assessoria técnico-cientifica, nomeadamente
para pdr em prdtica a avaliagéo externa prevista.

Neste sentido, a implementacéo assenta em trés fases especificas, conforme referido no
capitulo 5.

A aprovagdo desta Estratégia resultou do compromisso de todas as entidades envolvidas,
no sentido de assegurar, tanto quanto possivel, uma articulagéo entre elas, também no que
toca a iniciativas ou eventos dirigidos a esta populacdo, rompendo com a prética recorrente
actual, assente num esbanjamento de recursos sem beneficios duradouros.

S6 assim acreditamos ser possivel garantir os direitos de todas as pessoas sem-abrigo
e assegurar a sua efectiva infegracdo.
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DECLARAGAO DE COMPROMISSO

As Entidades abaixo assinadas declaram, por este meio, a sua aprovagéo
relativamente a “Estratégia Nacional para a Integragéo de Pessoas Sem-Abrigo”, bem
como o compromisso de colaboragéo com vista a prossecugédo dos objectivos e metas
nela preconizados, e a eficacia e eficiéncia na sua operacionalizag&o.

Lisboa, 14 de Margo de 2009.

Alto Comissariado para a Imigragéo e Dialogo Intercultural, |.P.

D b L

(Dr. Duarte Miranda Mendes)

Alto Comissariado para a Saude

las G luodigd.

(Prof. Dra. Maria do Céu Machado)

Associagéo Nacional de Municipios Portugueses

WL

Centro de Estudos para a Intervengéo Social

(Eng. Artur Trindade)

Lelepa Yd{—

(Prof. Dra. Heloisa Perista)

Comiss#o para a Cidadania e Igualdade de Género

({Dra. Elza Pais)
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Confederagéo Nacional das Instituigdes de Solidariedade Social
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(Pe. Lino Maia)

Direcgéo Geral de Reinser¢éo Social

(Dra. Leonor Furtado)

Direcgéo Geral de Satde
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(DF. Claudio Correia)

Direcg&o Geral da Seguranga Social
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/ (Dr. @id Proenca)

Direcgédo Geral dos/Servigos Prisionais,
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(Dra. Maria CIaW /

Escola Nacional de Satide Publica
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(Prof. Dr. Constantino Sakellarides)
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ANEXO 1
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ENTIDADES REPRESENTADAS NO GRUPO INTERINSTITUCIONAL ATE MARGO

DE 2009

ENTIDADES PUBLICAS

MS - ACS

PCM - ACIDI, I.P
ANMP

PCM - CIG

MS - DGS

MTSS - DGSS
MS - IDT

MTSS - IEFP
MAQOT - IHRU
MOPTC - LNEC - NES
MAJ - PSP

MAJ - GNR
SCML

MJ - DGRS

MJ - DGSP
ENSP

MTSS - ISS, ILP

ENTIDADES PRIVADAS

CNIS
FNERDM
CESIS
EAPN
U-Mis

Alto Comissariado para a Sadde

Alto Comissariado para a Imigragéo e o Didlogo Intercultural
Associacdo Nacional de Municipios Portugueses

Comisséo para a Cidadania e Igualdade de Género
Direcgdo Geral de Satdde

Direcgdo Geral de Seguranga Social

Instituto da Droga e da Toxicodependéncia

Instituto de Emprego e Formacéo Profissional

Instituto da Habitagéo e da Reabilitacdo Urbana

Ndcleo de Ecologia Social do Laboratério Nacional de Engenharia Civil
Policia de Seguranca Publica

Guarda Nacional Republicana

Santa Casa da Misericérdia de Lisboa

Direccéo Geral de Reinsercdo Social

Direcgdo Geral dos Servicos Prisionais

Escola Nacional de Satde Publica

Instituto de Seguranga Social, I.P

Confederagéo das Instituicdes de Solidariedade Social

Federacdo Nacional das Entidades de Reabilitacéo de Doentes Mentais
Centro de estudos para a Intervencéo Social

Rede Europeia Anti-Pobreza/Portugal

Unido das Misericérdias Portuguesas

ENTIDADES REPRESENTADAS NO GRUPO INTERINSTITUCIONAL A PARTIRDO

ANO DE 2010

ENTIDADES PUBLICAS

INE

MDN - DGPRM
ME - DGIDC
MS - CNSM

Instituto Nacional de Estatistica

Direcgdo-Geral de Pessoal e Recrutamento Militar
Direcgdo-Geral de Inuvagéo e Desenvolvimento Curricular
Coordenagdo Nacional da Sdude Mental
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ANEXO 2. ETHOS - TIPOLOGIA EUROPEIA SOBRE SEM-ABRIGO
E EXCLUSAO HABITACIONAL

CATEGORIA CATEGORIA SUB- DEFlNlCAO
CONCEPTUAL OPERACIONAL - CATEGORIA
SEM TECTO 1 A viver em espaco publico 1.1 A dormir na rua
2  Alojado em abrigo de 1.2 Contactado por equipas de rua
emergéncia nocturno e/ou 2.1 Abrigo nocturno de acesso directo
for¢ado a passar vérias horas 2.2 Alojamento precdrio
por dia num espaco publico 2.3 Centro de acolhimento
tempordrio (< 3 meses)
SEM CASA 3 Pessoas alojadas em centro de 3.1 Centro de acolhimento
acolhimento tempordrio / tempordrio para sem-abrigo
Acomodacéo tempordria 3.2 Alojamento tempordrio (tempo de
permanéncia indefinida, definida e longa)
4 Pessoas em casas-abrigo para 4.1 Casas abrigo /centros acolhimento
mulheres vitimas de violéncia 4.2 Alojamento apoiado
domeéstica
5  Pessoa em centros de acolhimento 5.1 Centros de acolhimento
para imigrantes e refugiados/ 5.2 Alojamento para repatriados
requerentes asilo 5.3 Centros para trabalhadores imigrantes
6 Pessoas sujeitas a 6.1 Instituicdes penais (perfodo
desinstitucionalizacdo definido a nivel nacional)

6.2 Institui¢des hospitalares (hospitais
psiquidiricos e unidades de
prestacdo de cuidados saude)

7 Pessoas em alojamento apoiado 7.1 Habitagéo assistida (grupo)
(devido a caréncia/auséncia 7.2 Habitagéo assistida (individual)
de habitacdo) 7.3 “Foyers"”

7.4 Alojamento para maes/pais
adolescentes

HABITACAO 8  Sem contrato de arrendamento 8.1 A viver temporariamente com
INSEGURA ou aquisicéo familia ou amigos (ndo por opgéo)
8.2 A viver em domicilio sem
arrendamento legal (exclui squatters)
9  Pessoas sujeitas a ameaga 9.1 Com ordem legal de despejo
de despejo (arrendamento)
9.2 Com direito de resolugdo (propriedade)
10 Pessoas a viver sob ameaga de 10.1 Incidentes registados na policia
violéncia por parte do/a
companheiro/a ou familia
HABITACAO 11 Aviver em estruturas tempordrias Casa mével / caravana ou carrinhas
INADEQUADA ndo comuns Ocupacdo ilegal de terreno (ex.
Roma, ciganos)
11.3 Ocupagdo ilegal de prédio
12 A viver em habitacdo sem condicées 12.1 Alojamentos ndo adequados & legislacdo
nacional
13  Situagdes de sobrelotacéo habitacional 13.1 Padréo nacional relativo ao indice

extrema

de sobrecupacdo'®

16 Em Portugal, o INE define um indice de lotagdo do alojamento, mediante o qual determina a situacéo de sub ou sobre ocupagdo
do mesmo: Os cdélculos séo feitos com base nos seguintes pardmetros considerados normais: 1 Divisdo-sala de estar; 1 Divisdo -
para casal; 1 Divis@o - para outra pessoa ndo solteira; 1 Divisdo - para pessoa solteira com mais de 18 anos; 1 Divis@o - para duas
essoas solteiras do mesmo sexo com idade entre os 7 e 18 anos; 1 Diviséo - para cada pessoa solteira de sexo diferente com idade
entre os 7 e 18 anos ; 1 Divisdo - para duas pessoas com menos de 7 anos. (INE)
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ANEXO 3. REQUISITOS OPERACIONAIS DO CONCEITO DE PESSOA SEM-
ABRIGO

No sentido de clarificar alguns dos termos utilizados neste conceito, e facilitar a sua
aplicacdo, indicam-se alguns requisitos operacionais do mesmo:

1. Para além da questdo da nacionalidade pode colocar-se a questdo da regularizacéo
da situagéo no pais de cidadéos estrangeiros. Para efeitos de enquadramento neste
conceito, devem ser incluidas todas as situacdes de estrangeiros que correspondam a
todas as outras condi¢des, independentemente da situagéo de regularizagéo em que se
encontrem no pais (situacdo irregular, visto de curta duracdo; autorizagdo de residéncia
temporéria ou permanente'’).

2. Sem tecto:

* Espaco publico — espacos de utilizagdo pUblica como jardins, estacdes de metro/
camionagem, paragens de autocarro, estacionamentos, passeios, viadutos, pontes
ou outros;

e Abrigo de emergéncia - qualquer equipamento que acolha, de imediato,
gratuitamente e por periodos de curta duragdo, pessoas que ndo tenham acesso a
outro local de pernoita;

* Local precdario — local que, devido as condigdes em que se encontra permita uma
utilizag@o publica, tais como: carros abandonados, véos de escada, entradas de
prédios, fabricas e prédios abandonados, casas abandonadas ou outros.

3. Sem casa:
* Alojamento tempordrio — Equipamento que acolha pessoas que, néo tenham
acesso a um alojamento permanente e que promova a sua inser¢éo. Corresponde
a resposta social da nomenclatura da Seguranga Social, designada por “Centro de
Alojamento Tempordrio: “resposta social, desenvolvida em equipamento, que visa o
acolhimento, por um periodo de tempo limitado, de pessoas adultas em situagdo de

”

caréncia, tendo em vista o encaminhamento para a resposta social mais adequada.

17 A autorizagdo de residéncia é um documento que é emitido sob a forma de um titulo de residéncia e que permite aos cidaddos
estrangeiros residir em Portugal durante um certo periodo de tempo ou por tempo indeterminado. A actual lei considera residente
legal o cidadéo estrangeiro habilitado com titulo de residéncia em Portugal, de validade igual ou superior a um ano (www.acidi.
gov.pt)
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Néo se incluem neste fipo de alojamento, os equipamentos que constituem respostas
especificas para determinadas problemdticas, tais como:

INFANCIA E JUVENTUDE:

* Lar de Apoio (guido técnico DGSS);

* Centro de Acolhimento Tempordrio para Infancia e Juventude (Lei n.°147/99 de
1 de Setembro; Gui@o técnico aprovado por Despacho do SEIS, e 29/11/96);

e Lar de Inféncia e Juventude (Lei n.° 147/99, de 1 de Setembro; Decreto-Lei
n.°2/86, de 2 de Janeiro; Guido técnico aprovado por despacho do SEIS, de 29/11/96);

* Apartamento de Autonomizacdo (Lei n.° 147/99, de 1 de Setembro; Decreto-Lei
n.°2/86, de 2 de Janeiro);

PESSOAS IDOSAS

* Centro de Noite (Orientacdo técnica, circular n.°12, de 25/06/04;guido técnico
aprovado por despacho de 19 de Maio de 2004, do MSST);

* Residéncia

* Lar de Idosos (Despacho Normativo n.°12/98, de 25 de Fevereiro; Despacho n.°
9400/2001 do SESS, de 11 de Abril; Despacho n.° 7837/2002, de 16 de Abril;
Despacho do MESS de 3/08/93;guido técnico aprovado por despacho do SEIS, de
29/11/96;0rientagéo técnica, circular n.° 11, de 24/06/04);

PESSOAS ADULTAS COM DEFICIENCIA
¢ Lar Residencial;

PESSOAS ADULTAS EM SITUACAO DE DEPENDENCIA
* Unidade de Vida Protegida (Despacho conjunto n.° 407/98, de 15 de Maio);
* Unidade de Vida Auténoma (Despacho conjunto n.° 407/98, de 15 de Maio);
* Unidade de Vida Apoiada (Despacho conjunto n.° 407/98, de 15 de Maio);
* Unidades de Longa Duracdo e manutencéo (Decreto-Lei n.° 101/2006 de 22 de Maio)

FAMILIA E COMUNIDADE EM GERAL
* Centro de Apoio & Vida (Portaria n.°446/2004, de 30 de Abril; Orientacéo Técnica,
Circular n.°14 de 25/06/04, guido técnico aprovado por despacho de 19 de Maio
do MSST);
* Comunidade de Insercéo (Orientag@o Técnica, Circular n.°13 de 25/06/04,
guido técnico aprovado por despacho de 19 de Maio do MSST);
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PESSOAS INFECTADAS PELO VIH/SIDA
* Residéncia para Pessoas Infectadas pelo VIH/SIDA

PESSOAS TOXICODEPENDENTES'®
e Apartamento de Reinsercdo Social (Lei n.° 17/98, de 21 de Abril; Decreto-Lei n.°
72/99, de 15 de Marco; Despacho conjunto n.° 363/99, de 29 de Abril);
e Comunidades Terapéuticas;
¢ Centro de Acolhimento;
e Centro de Abrigo;

PESSOAS VITIMAS DE VIOLENCIA DOMESTICA
e Casa Abrigo (Lei n.° 107/99, de 3 de Agosto; Decreto-Lei n® 323/2000, de 19 de
Dezembro; Decreto Regulamentar n.° 1/2006, de 25 de Janeiro).

18 Ver nota de rodapé n°12
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ANEXO 4. ATRIBUIGOES DO GESTOR DE CASO

O gestor de caso é um técnico que faz parte de uma das entidades parceiras representadas
no Nucleo de Planeamento e Intervengdo Sem-Abrigo. De acordo com o diagnéstico
efectuado pela equipa multidisciplinar do centro de emergéncia ou das equipas de rua
especializadas é definida, em reunido de Nucleo, a distribuicéo dos casos pelas diferentes
entidades e respectivos gestores de caso.

Os gestores sd@o os responsdveis pelo acompanhamento de todo o processo, serdo o
contacto préximo e privilegiado de cada pessoa sem-abrigo e definirdo com ele as
etapas a planear no seu percurso de insercdo, identificando as acgdes prioritarias, em
cada momento, que poderdo contribuir para esse percurso, promovendo a articulagéo
com as instituicdes e entidades que deverdo ser envolvidas no mesmo.

Estes técnicos, que deveréo ter formagéo na drea das Ciéncias Sociais, devem acompanhar
entre 15 a 20 situacdes no maximo, e manter contacto regular com todas as situacdes que

acompanham, bem como com as respostas mobilizadas para esse acompanhamento.

Assim, em sintese, o gestor de caso:

* Defende os interesses da pessoa sem-abrigo em todas as situagées (“advocacy”);

* Prepara em conjunto com a prépria e contratualiza os planos individuais de inser¢éo;

* Articula com todas as entidades envolvidas nos planos individuais de insercdo

* E um facilitador e mediador no processo de insercéo e autonomizacdo;

* Actualiza o diagnéstico e avalia as necessidades e o processo de inser¢éo

* Partilha informacéo pertinente com o Nucleo de Planeamento e Intervencdo Sem-
Abrigo, com vista ao controlo dos processos

* Acompanha a situagdo até que estejam criadas condi¢des ao nivel de insercdo e
autonomia relativamente as medidas especificas para pessoas sem-abrigo

* Encaminha as situagdes, no final do seu processo de acompanhamento para o
servico de atendimento social local

* Faz o follow-up das situacdes durante 3 anos
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ANEXO 5. ATRIBUICOES DO NUCLEO DE PLANEAMENTO E INTERVENGAO
SEM-ABRIGO

O Este Nucleo, deve ser criado, sempre que a dimenséo do fenémeno sem-abrigo o justifique,

no dmbito das redes sociais concelhias ou plataformas supra-concelhias.

E constituido por todas as Entidades com intervencéo na drea que desejem estabelecer um

trabalho articulado e integrado, e as quais seja reconhecida competéncia para tal por todos

os outros parceiros.

Este Nucleo tem como principais responsabilidades:

Ao nivel do Planeamento:

Diagnéstico local sobre o fenémeno sem-abrigo, como contributo para o diagnéstico
da rede social e base de planificacdo da sua actividade;

Identificacdo e mobilizagéio dos recursos necessérios & resolugéo do problema —
sistematizag@o de um guia de recursos local;

Planificacdo das actividades nesta drea, através da construcdo de um Plano de Acgéo,
para conjugacdo de esforcos e rentabilizacdo de recursos na resolugé@o do problema;
Identificacéo das necessidades de formacéo das equipas e programagdo da mesma;
Relatérios de actividades anuais.

Ao nivel da Intervencéo:

Coordenar os encontros para andlise e atribuicdo de casos de acordo com os
diagnésticos e necessidades apresentadas;

Promover articulagé@o entre as entidades publicas e privadas visando a articulagéo
e rentabilizagéo de recursos;

Monitorizar os processos (controlo da execucéo dos planos de insergéo, identificacdo
e gestdo de obstdculos);

Assegurar a articulag@o com equipas de supervisdo e avaliag@o externa;
Promover acgdes de Sensibilizagdo/Educacdo da comunidade para as questdes da
insercao relativamente & populacéo sem-abrigo;

Contribuir para assegurar a implementagéo e monitorizacdo da Estratégia Nacional,
centralizando toda a informagdo a nivel local;

Articulagdo permanente com o Grupo de Implementagdo, Monitorizacdo e Avaliacdo
da Estratégia.
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ANEXO 6. CARACTERIZAGCAO DAS RESPOSTAS
O RESPOSTAS DE ALOJAMENTO:

Alojamento Especifico: Enquadram-se nesta designacdo todas as respostas de
alojamento especificas para determinado problema, identificado como dominante.

Alojamento Néo Especifico: Sempre que néo seja possivel o encaminhamento directo
para uma resposta especializada apés o diagndstico, poderd ser necessdrio recorrer
a uma resposta que privilegie, para além da satfisfagdo das necessidades bdsicas,
acompanhamento mais préximo, que permita a elaboragéo do plano individual de
insercdo, de duracdo variavel e adequada & situacdo.

Este alojamento poderd ser de 3 tipos, enquadrados na resposta Centro de Alojamento
Tempordrio, de acordo com os objectivos e caracteristicas das situagdes:

Centros de Alojamento Tempordrio : 1 - Centros de Emergéncia
2 - Apartamentos partilhados
3 - Centros de Alojamento de média duracéo

1.CENTRO DE EMERGENCIA: (resposta a criar)

O Centro de Emergéncia é um Centro de Alojamento Tempordrio para resposta imediata
e com caracteristicas muito especificas. Trata-se de uma estrutura que deverd funcionar
isoladamente e ndo acoplado a centro de alojamento tempordrio, excepto quando néo
houver outra possibilidade e, nestes casos, desde que esteja garantida a distingdo entre
situagdes, nomeadamente no que respeita &s regras de funcionamento, estando aberto
24h, 365 dias no ano.
O alojomento em Centro de Emergéncia deverd ser o mais curto possivel, ndo devendo
exceder T més.
Obijectivos:
* Satisfacdo das necessidades bésicas
* Diagnéstico de necessidades/triagem e motivacdo para a insercdo
* Contactos com outras entidades para apoio imediato (C.Satde,Hospital, ACIDI,IP
Seguranca Social, Familia)
* Referenciacdo das situagdes para o Nicleo de Planeamento e Intervencdo Sem-
-Abrigo local
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2. APARTAMENTOS PARTILHADQOS (resposta a criar)

Sdo apartamentos, em blocos de habitacGo em meio urbano, néo identificados
como instituicdo, que se destinam a ser partilhados por um conjunto de pessoas com
determinadas caracteristicas e competéncias. O alojamento nestas condi¢cdes néo
deverd ser superior a 1 ano e deverd ter um acompanhamento técnico regular (pelo

menos semanal).
Objectivos:

e Garantir alojamento a baixo custo, partilhado ou individual,

* Facilitar o processo de autonomizagéo

* Desenvolver competéncias especificas de gestdo doméstica, gestéo de conflitos e partilha
e Criar condi¢des para a busca activa de alojamento préprio

3.CENTROS DE ALOJAMENTO DE MEDIA DURAQAO - Sdo centros que proporcionam
o acolhimento, por um tempo limitado, para pessoas adultas em situagdo de caréncia,
até serem encaminhadas para a resposta social mais adequada

Objectivos
* Proporcionar alojamento tempordrio;
e Satisfazer as necessidades bdésicas de sobrevivéncia;
* Ajudar a definir um projecto de vida.

Respostas de rua:

1. EQUIPAS DE RUA PARA PESSOAS SEM-ABRIGO - equipas multidisciplinares,
que estabelecem uma abordagem as pessoas sem-abrigo, visando a sinalizagéo de
situagdes, identificacGo de necessidades, resposta & necessidades bdésicas, motivagéo
para a insercdo e encaminhamento para diagnéstico e identificacdo.

2. EQUIPAS DE INTERVENCAO DIRECTA - sdo equipas com intervencdo directa
junto das pessoas consumidoras de substéncias psicoactivas e suas familias e das
comunidades afectadas pelo consumo de substéncias psicoactivas.
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Obijectivos:

Identificar situacdes de risco;

Sensibilizar os toxicodependentes para mudarem o seu comportamento e abandonarem
a droga;

Incentivar os toxicodependentes a entrar em programas de recuperagéo, tratamento
e reinsercdo social;

Incentivar a familia e outras pessoas que rodeiom a pessoa toxicodependente a
cooperar no seu processo de recuperagdo e de reinsercdo social (por exemplo,
dando-lhes informagdo e encaminhando-os para os servicos de apoio).

3. EQUIPAS DE RUA ESPECIALIZADAS - séo equipas que acompanham e encaminham
as pessoas com problemas associados & condicdo de sem-abrigo de forma adequada.

As equipas devem acompanhar, durante o tempo necessdrio, os casos que ndo podem

concretizar de imediato uma resposta de alojamento, até estarem reunidas as condicées

para o mesmo acontecer.

Deverd haver equipas com especificidade ao nivel de

consumidores de substdncias psico-activas — formagdo especifica nestas dreas,
decidem sobre o acompanhamento ou encaminhamento para o Centro de
Respostas Integradas (CRI) ou resposta especifica, de acordo com diagnéstico da
situagdo devidamente fundamentado.

sadde mental — equipas de salde mental que permitam a infervencGo mais
adequada no tempo ajustado e a articulagdo privilegioda com o hospital ou as
respostas de alojamento especificas.

Estas equipas devem fer circuitos de intervencdo previamente definidos e conhecidos de

todos os intervenientes, com hordrios que permitam o acompanhamento das pessoas

na rua no periodo da noite e todos os dias do ano.
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ANEXO 7. QUADRO FASES DE IMPLEMENTACAO DA ESTRATEGIA

FASE

Meta 2009

CENTRAL

Divulgacéo do conceito Unico a todas as entidades (E1-OET)

Difusdo do modelo de intervencéo e acompanhamento
integrado (E2-OE2)
Criagéo e instalacdo do sistema de informagéo (E1-OE2)

Criacdo de instrumentos de operacionalizacéo e monitorizagéo

(E2-OE4) e guido ((E1-OE3)

Criagdo de um referencial de formagéo técnica e planificacdo

da mesma (E2-OET)

Propostas de regulamentag@o de respostas sociais
(E2-OE3; E2-OE7C e OE7D)

Construcao e difuséo de material informativo (E1-OES5)
Promogéo e acompanhamento da criagdo dos Nucleos
de Planeamento e Intervencdo Sem-Abrigo (E1-OE3)
Divulgacao programas PROHABITA (E2-OE4)

Manutencéo do sistema de informagédo (E1-OE2 e OE5)
Criagéo de sitio na Internet

Levantamento de boas préticas (E1-OE4 e E2-OE3)
Reconhecimento entidades de referéncia (E2-OE3)
Disponibilizacéo de referencial de formacéo (E2-OET)
Criagéo e regulamentag@o de prémios de investigagdo
e escolares (E1-OE4)

Criagéo de proposta de intfroducéo do tema “sem-abrigo”
no curriculo de cidadania (E1-OE4)

Dinamizacdo de accdes de sensibilizagdo e combate

ao estigma (E2-OE3 e E1-OE4)

(E1-OE2)

Estabilizacdo, producdo de relatérios

.

.

.

LOCAL

Organizacéo territorial das entidades

a envolver (E1-OE3)

Elaboragdo de diagnéstico relativamente a:
situacdes de risco, situacdes sem-abrigo,
acompanhamento destas situacdes em
curso, recursos existentes / levantamento de
necessidades locais. (E1-OE3)
Planificacdo das actividades (E1-OE3)
Apresentagdo do plano local de PLASA
(Programas Locais de Apoio a Sem-Abrigo)
(E2-OE2 e E2-OFE4)

Utilizagdo do sistema de informagao
(E1-OE5)

Reformulagéo/criacdo respostas (E2-OE3)
Construcéo de guia de recursos locais
(E1-OE5)

Levantamento de boas préticas
(E1-OE4 e E2-OE3)

Accoes de formagdo e de sensibilizagao

(E2-OE1 e E1-OE4)
Desenvolvimento de respostas para
familias em risco (E2-OE2)
Acompanhamento e formalizagao
de protocolos (E2-OE2)

Apresentacéo de projectos “housing first”

— (E2-OE4) e candidaturas ao PROHABITA

Implementacdo sistema de avaliagdo
participada das respostas (E2-OE3)

Instrumentos a criar — Guido para diagnéstico com indicadores de risco, fichas de

sinalizacéo e referéncia, fichas de monitorizagéo, modelo relatério de actividades,

definicé@o de critérios para reconhecimento das entidades de referéncia

Regulamentos a criar — respostas sociais, prémios investigacdo e trabalhos escolares

Protocolos a celebrar — Avaliacdo Diagnéstico, Formacgdo, Supervisdo

57



ANEXO 8. GRELHAS DE OBJECTIVOS DAS ESTRATEGIAS

Obijectivo
Estratégicos N°

OE7-A - HABITAGAO

Criar solugées 1
de alojamento
disponibilizando

habitacées de

propriedade publica

e privada para

arrendamento directo 2
ou mediado
Objectivo
Estratégicos N°

OE7-B - EMPREGO
Disponibilizar

solugées de 2
formagao profissional
e emprego

2

Obijectivo
Estratégicos Ne°

OE7-C-
PROTECCAO SOCIAL 1
Assegurur O acesso
a todas as medidas
de protecgdo social
adequadas

2

Metas
(O qué?)

Recurso ao alojamento arrendado
publico ou privado para pessoas
sem-abrigo

Apresentacéo de candidaturas
ao PROHABITA para alojamento
de pessoas sem-abrigo por
parte das autarquias cujo
diagnéstico identifique essa
necessidade

Metas
(O qué?)

Elaborar de Plano pessoal de
emprego para 80% das pessoas
sem abrigo inscritas nos Centros
de emprego

Integrar em programas e medidas
activas de emprego ou formagéo
60% das pessoas sem abrigo
inscritas nos Centros de emprego

Disponibilizar apoio continuo &
insercéo a 60% das pessoas sem
abrigo inscritas nos Centros de
Emprego

Metas
(O qué?)

Agilizacdo processos de
requerimentos de prestacées
e direitos de protec¢do
social

Reconhecimento do direito a
RSI das pessoas sem-abrigo em
alojamento temporério

INDICADORES
DE MEDIDA

N° de habitacées procuradas
para arrendamento dando
solugdio ao alojamento de pessoas
sem abrigo

N° candidaturas ao PROHABITA /
N° identificado como necessidade
no diagnéstico relativo a pessoas
sem-abrigo

INDICADORES
DE MEDIDA

N° de pessoas sem abrigo com
Plano Pessoal de Emprego

N° de pessoas sem abrigo
integradas em programas
ou medidas de formag@o ou
emprego

N° de pessoas sem abrigo
abrangidas pelo apoio continuo
& inser¢do

INDICADORES
DE MEDIDA

Tempo de resposta a requerimentos

“N° pessoas sem-abrigo em
alojamento tempordrio beneficidrias
de RSI”

Fase

Fase

2,3

2,3

2,3

Fase

1,2,3



Obijectivo
Estratégicos

OE7-D SAUDE
Assegurar
acessibilidade aos
cuidados de saude

N°

Metas
(O qué?)

“Até 2015 todas as redes sociais
deveréo ter um representante da
saude”

Até final de 2009 deverd ser
divulgada em todos os servicos
uma circular com o conceito de
sem abrigo

Até 2015 todos os nicleos de
planeamento e intervencéo
deverédo ter um representante
da satde

80% dos sem abrigo identificados
deverdo estar inscritos nos CS

Todos os casos identificados, pelos
Servicos de Saude Publica, como
de risco acrescido, deverdo ser
rastreados

Até 2015 todas as equipas de
satde na comunidade deverdo
estar articuladas com as outras
equipas de rua existentes

Até final de 2009 implementar um
projecto piloto para tratamento das
pessoas sem abrigo com doenga
mental, em Lisboa.

Até 2015 todos os sem abrigo
identificados no é@mbito da
estratégia com doenca mental,
deverdo ser atendidos nos SLSM

ESTRATEGIA NACIONAL
PARA A INTEGRACAO DE
PESSOAS SEM ABRIGO

INDICADORES

DE MEDIDA Fase
% de redes sociais com representante
da satde 1
% de servigos onde foi divulgada a 1
circular
% de nicleos com representante 1,2,3
% de sem abrigo identificados 123
inscritos nos CS "
% de pessoas rastreadas neste 1,2,3
contexto
% de equipas de satde na 1,2,3
comunidade artficuladas
Projecto piloto implementado 2
% de sem abrigo com doenca mental 12,3

identificados, atendidos nos SLSM
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EIXO 1

Obijectivo
Estratégicos

OE1 -
Promover a
utilizagéo de
um conceito
unico de
“pessoa sem-
abrigo”, a
nivel nacional

OE2 - Garantir
a Monitorizacéo
do fenémeno
através da
implementacéo
de um Sistema
de Informagéo
e Monitorizacdo
(SIM)

OE3 - Assegurar
que os
Diagnésticos

e os Planos de
Desenvolvimento
Social (PDS)

das redes
sociais incluam
indicadores
relativos ao
fenémeno sem-
abrigo
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N°e

Prazos
Inicio  Conc.
(Quando?)

Metas
(O qué?)

Responsavel Intervenientes
(Quem?)

Utilizagdo

do conceito
de “pessoa
sem-abrigo”
por todas as
entidades
publicas e
privadas com
interveng@o
nesta drea até
final de 2009

ISS,IP GIMAE jan/09  dez/09

Disponibilizacao
do SIM na
internet a partir
de Janeiro de
2010

ISS,IP Il jan/09  dez/09

Utilizagéo
generalizada
do SIM pelas
instituicdes de
referéncia, até
final de 2010

ISS,IP I jan/09  dez/09

ISS,IP GIMAE jan/09  dez/09
Utilizagdo de
indicadores de
Sem-Abrigo,
incluindo
indicadores de
risco, por todas
as redes sociais
concelhias até
final de 2011 nos
seus produtos
(Diagnéstico

e Plano de
Desenvolvimento

Social) 1SS, IP GIMAE jan/09  dez/09

INDICADORES
DE MEDIDA

Fase

N° entidades que
utilizam o conceito/

n° entidades 1
envolvidas na

estratégia x 100

SIM construido até 1
final de 2009

N° entidades que
utilizam o SIM/ 2
n° entidades

envolvidas na

estratégia x 100

N° concelhos

que integram
indicadores de risco

no diagnéstico ]
/ N° concelhos

rede social com
diagnéstico e PDS
elaborado

N° concelhos que
integram acgdes
especificas dirigidas
a sem abrigo nos
PDS e respectivos
planos de acgdo/
N° concelhos 2
rede social com
identificacéo
fenémeno sem-
abrigo ao nivel

do diagnéstico
elaborado
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. Prazos
Obijectivo ® “ i i INDICADORES
e N Metas Responsavel Intervenientes Inicio Conc. Fase
(O que?) (Quem?) (Quando?) DE MEDIDA
Incentivo ao
tratamento
do tema N° escolas que
1 “sem-abrigo” GIMAE GIMAE, ME dez/15 utilizaram o tema 2
nas escolas em actividades
até final de
2011
Atribuicéo de
um prémio de Ensino o B
2 investigagdo GIMAE  superior e dez/15 :‘o Fc)?gnc:lliioturos 2
de2em?2 Universidades
anos
OE4 - Garantir L
a Actualizagéo Afnbm’gu? de N° trabalhos
P 1 um prémio |
S B mene icebelies GIMAE  GIMAE, ME dez/15 ool e N 2
Conhecimento escolares S_Obre escolas aderentes
& G Lk esta temdtica
Contra a
Discriminacéo
Aumento do
nL'meeAro ‘de N° referéncias,
rererencias de matéria dos media
4 e (150 dez/15 dndo estigmatizante 2
estigmatizante ano/ N° referéncias
n?s me(:,ilna sobre ano anterior
o tema “sem-
abrigo”
Producdo
de estudos A
5  eirabalhos GIMAE dez/15 ~ Disténiade 2
cientificos
sobre o
fenémeno
OES5 - Garantir
acessibilidade e
disponibilizacago Sitio na GIMAE
g::;?;mgﬁeme 'c:“:c:;‘f: getive 1SS, IRl NPISAS jan/09. dez/11 Sftiolcriado 2
actualizada sobre 2011
o tema e os

recursos existentes
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EIXO 2
Obijectivo Ne
Estratégicos
1
2
OE1 -
Promover a
qualidade
técnica da
Intervengéo
3
4
OE2 - Garantir
eficacia e 1
eficiéncia na
intervenc@o

62

Metas
(O qué?)

Referencial

de Formacgéo
construido até
final de 2010

Equipas de Lisboa e
Porto com formagéo
especifica até final
de 2012 (10 acgoes
de formacéo - 100
técnicos formados)

Equipas de
Lisboa e Porto
com superviséo
externa até

final de 2012

Equipas de Braga,
Coimbra, Aveiro,
Settbal e Faro
com formacgéo e
supervisdo até final
de 2015

Modelo de
Intervencéo e
Acompanhamento
implementado nas
redes de Lisboa,
Porto, Aveiro,
Coimbra, Braga,
SetGbal e Faro,
para o apoio o
pessoas sem-
abrigo, até final de
2015

Responsavel Intervenientes

(Quem?)

Universidades,

centros estudos,
ISS,IP

instituicdes
CNSM
ISS,IP CLAS/ NPISA
ISS,IP CLAS/ NPISA
ISS,IP CLAS/ NPISA
ISS,IRII ilﬁ/l\sﬁf

Prazos
Inicio  Conc.
(Quando?)

dez/10

dez/10

dez/12

dez/15

dez/15

INDICADORES
DE MEDIDA

Existéncia de
referencial de
formagdo no final
de 2010

N° acgées formagdo
Lisboa e Porto/10 ;
N° técnicos
formados equipas
Lx e Porto

N° equipas com
superviséo/N°®
equipas Lisboa e
Porto

N© técnicos
formados Braga,
Coimbra, Aveiro,
Setubal e Faro /N°
técnicos equipas
Braga, Coimbra,
Aveiro, SetUbal

e Faro

N° entidades
aderentes ao
modelo de
intervencéo e
acompanhamento
integrado/n°®
entidades de
referéncia

Fase

N



Obijectivo
Estratégicos

o

OE3 - Garantir
a qualidade
das respostas,
dos servigos
prestados e 2
a logistica
operacional
dos recursos
fixos e méveis
que prestam
apoio as
pessoas sem-
abrigo

OEA4 - Assegurar

a existéncia 1
de respostas

que garantam

que ninguém é
desinstitucionali-

zado sem que

tenham sido
accionadas todas

as medidas 2
necessdrias para

lhe garantir um

lugar adequado

para viver, bem

como os apoios
necessdrios, 3
sempre que se
justifique.

Metas Responsavel Intervenientes

(O que?)

Contribuir para a
regulamentacéo
das respostas
sociais para esta
drea de intervencdo
- definigéo
requisitos minimos
de funcionamento,
até final de 2010

Contribuir para o
reconhecimento
das entidades

com intervengdo
no fenémeno
“Sem-Abrigo”
como “respostas de
referéncia”

Elaboracéo de
relatérios de
avaliagdo das
respostas a
partir de 2012
, que incluam
avaliagdo
participativa

Realizacdo de
encontro anual
para dirigentes
para troca de
experiéncias e
boas préticas

Todas as altas
institucionais

de pessoas em
situacdes de risco
face & situagdo
sem-abrigo
sinalizadas

Alojamento de
todas as pessoas
sinalizadas nas
saidas institucionais
de risco

1 projecto-piloto
de “housing first”
para pessoas sem-
abrigo até final de
2013

ESTRATEGIA NACIONAL
PARA A INTEGRACAO DE
PESSOAS SEM ABRIGO

Prazos
Inicio Conc.  INDICADORES Fgse
(Quando?) DE MEDIDA
Respostas

jan/09  dez/11 regulamentadas

N° entidades
reconhecidas como 5
“respostas de
referéncia”

N° relatérios
elaborados/

N° respostas
reconhecidas

N©° encontros
anuais realizados  1:2.3
com dirigentes

jan/10  dez/15 N° altas sinalizadas 2

N° pessoas
alojadas/N°

jan/10  dez/15 pessoas sinalizadas 2
apés alta

jan/10 dez/13  Projecto em 2
actividade
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Obijectivo
Estratégicos

OE5 -
Assegurar
que ninguém
tenha de
permanecer
na rua por
mais de 24
horas

OE6 -
Assegurar o
apoio técnico
a saida de um
alojamento
tempordrio
(AT) durante
o tempo
necessdrio

OE7 -
Assegurar a
existéncia de
condigées que
garantam a
promocéo de
autonomia
através da
mobilizacéo e
contratualiza-
cao de todos
0s recursos
disponiveis de
acordo com o
diagnéstico e
necessidades

OE7-A

OE7-B

OE7-C

OE7-D

Metas
(O qué?)

Todos os ex-
reclusos em risco
com alojamento
até final de
2013

DGSP

1 projecto piloto
de Unidade
Residencial de
Longa Duracéo

ISS,IP

Condicées de
Alojamento
Tempordrio
adequadas

as condicoes
diagnosticadas

nos centros de
emergéncia e pelas
equipas de rua
especializadas

GIMAE

Todas as situacdes
em alojamento
tempordério com
gestor de caso
atribuido e Plano
Individual de
Insercao (PII)
contratualizado &
saida do mesmo

GIMAE

Criar solugdes

de alojamento
disponibilizando
habitagées de
propriedade
publica e privada
para arrendamento
directo ou mediado

IHRU,

Disponibilizar
solugdes de
formagé@o
profissional e
emprego

IEFP

Assegurar o acesso
a todas as medidas
de proteccéo social
adequadas

ISS,IP

Assegurar
acessibilidade aos

cuidados de satde PGS

Autarquias

Responsavel Intervenientes
(Quem?)

CLAS/NPISA

ISS, IR
CNSM,IDT

CLAS/NPISA

CLAS/NPISA

ACS,CNSM,

Prazos
Inicio  Conc.
(Quando?)

jan/10  dez/13

jon/10  dez/15

jan/10  dez/15

jon/10  dez/15

INDICADORES
DE MEDIDA

N° apartamentos/
N© situagées
identificadas

Projecto em
actividade

N© situagoes
alojadas
tempordriamente,
com diagnéstico

N° situacées que
saem de AT com
gestor atribuido e
Pll contratualizado /
todas as situagdes
que saem de AT

Fase
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